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APROVADO EM 1 4  DISCUSSÃO 	 FOtttB -Q—O-~ de  

VOLTA A 2~ SCUSSÃO 	 N°  

+3 	2013 	W W 	 Com  
p 

PRES DENTE 
CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
1° GV - Vereador Andrea.Matarazzo 	- — 

01 -PL, , 
PROJETO DE LEI N° 01- 00158/2013 

APROVADO EM 28  DISC~0 
A Nção 

2013 

E 111  

"Denomina Creche LETÍCIA ALMEIDA 
1 

RODRIGUES FAGO a Creche Jardim 

Sapopemba III, localizado à Rua Ana 
y . c  

Popovici, n° 57, Bairro Jardim Sapopemba — 

São Paulo - SP"., 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:  

Art. 1° Fica denominada Creche Letícia Almeida Rodrigues Fago a creche hoje 

designada como Creche Jardim Sapopemba lll, localizada à Rua Ana Popóvici; n° 

57 - Distrito de Sapopemba, Subprefeitura da Vila prudente, município de São 

Paulo. 

Art. 20  - As despesas decorrentes da, presente lei correrão por conta das dotações 

orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

7,  

Art. 30  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões. Às comissões competentes. 	 + 
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i14 	 ~ 4 
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IRF. tOÕ. 
CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
1 0  GV - Vereador Andrea Matarazzo 

JUSTIFICATIVA 

Visa o presente Projeto de Lei a mudança do nome de creche atualmente 

designada como Creche Jardim Sapopemba III, situada à Rua Ana Popovici, }n° 

57, Distrito de Sápopemba, Subprefeitura da Vila prudente, para `Creche Letícia 

Almeida Rodrigues Fago , . 

Esta propositura objetiva homenagear a breve vida de Letícia Almeida Rodrigues 

Fago j filha de Márcia Maria Gonçalves da Silva Fago e Márcio de Almeida 

Rodrigues Fago, nobre cidadão, comprometido com a educação, presente no dia a 
I 

dia da referida creche, e constante incentivados e apoiador do desenvolvimento 

dos trabalhos que lá são desenvolvidos. 

Cabe lembrar que a creche que ora se pretende dar denominação é atendida péla I , 
Secretaria de Educação por, meio de convênio com a Associação Beneficente 

Comunitária Novo Mundo (Termo de Convênio n. 225/SME/2012-SP), gozando de 

declaração de concordância da referida entidade para alteração do nome do 

Centro de Educação Infantil. 
f 

Sendo assim, por sua constante dedicação e apoio ao progresso educacional da 

creche, pertinente é a homenagem proposta. 

Por essas razões é que se apresenta esse Projeto de Lei. 

Palácio Anchieta -Viaduto Jacareí, 100 
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C.N.P.J.: 66.058.94210001-39 
C.N. P.J.: 66.058.94210002-10 

e 
"UM CANTINHO PARA CRIANÇAS CARENTES" 
Entidade declarada de Utilidade Pública Municipal, Estadual e Federal. 

4d~ C~ • ~ Per 
RF. t00,40% 

I' 

is devidos fins que concordamos com a mudança do nome 

II, situado à Rua Ana Popovici, 57 - CEP.039976-060,¡. 

J. 5 popemba, Capital - SP, atualmente designada como Creche Jardim 

Sapopemba III para Creche LETICIA ALMEIDA RODRIGUES FALO. 
~á 

SÕo Paulo. 25 dp- fwvorvir•., ae 711 

,AO  
NTE 
CRIA 
11 

40 

a 'residente 

Unidade I: Flua Artur Timóteo da Costa , 218 - CEP 03278-110 - Vila Ema - Tel.: 6101-1871 
Unidade II : Rua Ana Popovici , 57 - CEP . 03976-060 - Jardim Sapopemba - Tê[.: 6110-7857 
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Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral - Impressão 

~ Federal 

Página 1 de 1 

4 

FOIl1A n• âLdo R=. 
No  o i _ i -ç O--de-LI- 

r~  - ~ 1 .R.P.T•-.~• - 

IRF. iv ,0 

de Inscrição e de Situação Cadastral 
k 
( 

Contribuinte,  

Confira os dados de Identificação da Pessoa Jurídica e, se houver qualquer divergência, providencie junto à 
RFB a sua atualização cadastral. 

• 

REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NUMERO DE INSCRIÇAO 
66.05892/002-10 
FILIAL 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAOÇ5 
CADASTRAL 

DAT
i1

A D

J1 
	 RTURA 
997 

 

NOME EMPRESARIAL 
ABC ASSOCIACAO BENEFICENTE E COMUNrrARIA NOVO MUNDO 

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 

DIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÓMICA PRINCIPAL 

85.11-2-00 : Educação infantil -creche 

CõDIGO E D"ÇAO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS 

88.00-0401 Serviços de assistência social sem alojamento 

GO E DESCRIÇAO DA NATUREZA JURÍDICA 
399-9 - ASSOCIACAO PRIVADA 	 '. 

LOGRADOURO 	 NUMERO 	COMPLEMENTO 
R ANA POPOVICI 057 

CEP 	 BAIRRO/DISTRITO 	 MUNICIPIO 	 UF 
03.978480 	 JD SAPOPEMBA 	 SAO PAULO 	 SP 

SITUAÇÃO CADASTRAL 	 DATA DA SrrUAÇ O CADASTRAL 
ATIVA 	I 	 25/05/2002 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

í' 

STRIAÇ O ESPECIAL 	 DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.183, de 19 de agosto de 2011. 
r 

Emitido no dia 26/02/2013 às 11:58 :49 (data e hora de Brasília). 	 Páaina: 111 
VORBG 

® Copyright Receita Federal do Brasil - 26/02/2013 

http://www.receita.fazenda.gov.br/prepararlmpressao/ImprimePagina.asp  2602/2013 
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COMUNITÁRIA 	 P~ declarada de Utilidade Pública 
NOVO MUNDO 	 Municipal, Estadual e Federal. 
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r
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r. 	r t1' 	• 	r 	t 	• = s -  

s• rr:i 	• 	_ Ir. r_ i • - 	I e_ f~ _ ~• • : a - 	_~i 	- - t~ 	sr ~r_: 

.1 	;• 	i 

:: 2341-1871 
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• 

• 

4i
ABC 	ASSOCIAÇÃO  

) BENEFICENTE 
COMUNITÁRIA  
NOVO MUNDO 

%W 	Civil de 1~ juidica 5 1. 

roa~ 1• 

C.N.RJ.: 6,6.058.94210001-39 
C.N.RJ.: 66.058.94210002-10 

4r 	Ci! 	~nade declarada de Utilidade Pública 
RF. GAM 	- 	

Municipal, Estadual e Federal. 

a) àuh~ a docunx~ de ftíndos da ~de, abrw e encerrar c~ 
bí~~ e 

• co~r mi~ mos; 

e,  Ib  cv aWc  de interesse da entidade; 

~mente com o presidente e com exp essa a ta-ozação da assembléia 

a) àd• bens lm" e ~r d~ com encargos onerosos; 

b) hip~#  dar em 	ou permutu bem da 

17 — Compete ao prirneiro-secredrio: 

L .pei h Ra  o~ e dkW os s~ da sea~; 

U. Ter sob sua guarda livros e arquivos, 2nados às sua ah~; 

e das maffies da Diretoria, 
redk •r e su•screm as 	atas; 

w.  ~ Resp  1  sabilim-se  pelos ser~ de dw~ dos traí~ socials, 
e rela~ públicas,, mantendo a~ e 1~mbio com 

de lmpr~ e 

A~ 18 — Com~ ao 9• 	secretário: 

Au~ o p~m secretário e subst~ em ma 1 	ÉUS  ou  poi  

podem. 

e dirigir os se~ de tesouraria, z~ pelo 

despesas; 

a.--.Tel.: 2301-1871 
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ASSOCIAçAO  
BENEFICENTE 
COMUNITÁRIA  
NOVO MUNDO 

IM Ctim, de t~O de titalu e 	e 
Civil de ft~ J•tidic• - s.l. 

C. N. RJ.: 66.058.94210001-39 
C.N.RJ.: 66.058.94210002-10 

Ad6 R~ C~ 
t04 .4M Entidade declarada de Utilidade Pública 

Municipal, Estadual e Federal. 

o 

mês 

Guardar,; sob sua resp~~, todos os v~ em moeda ou 

A~ 20 — Compete ao se~ tesoureiro: 

	

• - e• . r. • •,- • r• 	- 

serão ~Nios pela asse~ geral, por maioria de votos #  e 

♦ #1 

_• 	r 	• r • 	C • 	• •~ • _ f ~u r •~ 	• r . r. • 	tK41r. 

• •r., 	a~ a ~.s ~  - •r. • ta~ 	f.f 	_• 	ta ~ t~ 	• 	eme. f+..ï , • _ 	si 

• .Lt•ar,r.• 

	

. al 	• 	;'.ta 	agi, 	rf~ 	,; it_ 	• 	• - 	• 	=ali r f 	• ' 

	

f 	r r_ r•• .~ 

	

-~ 	 - 	I a,_ a', - 	af ~ I I ::• : 	• •: 	~ • i 	'r. f.a a - _.vs a , a e_ 

	

• LEI • 	•,•~ ~ 	• ~ I • a: tcf • ~. 	~ f :. 

a 

Tel: 2301-1871 
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• 

o 

e!!Q 4tittai de Regwtca de tltalai e õ•cwie 
+~ 	Civil de iemtoa Juidíu - $J. 

Fot r 

 
_ido

~ 
proc . 	saor~l+~ ar 	 ~m 

ASSOCIAÇAO 	~° 	 --~ 	 C.N.P.J_:66.058.94210001-39 

BENEFICENTE 	 - 	 C.N.RJ.: 66.058.94210002-10 

COMUNITÁRIA 	 RF ÊQ.Á Entidade declarada de Ut ilidade Pública 
NOVO MUNDO 	 Municipal, Estadual e Federal. 

._.: f~ pela diretcria.  

§10 os 

A 24 - São deveres dos assod~ 

1. 	 _`• _ r.t - • .o : 	.1 . •'. - - 	_~ 	• `• .rim` «. _ 	_,• 	- 3r,' 

lutar pelo • _ •P .j ._.rnento  .,. ffmm,  

111 - 	
• 	. a :-t -; 	- s 	moi. _ 	i.' 	•.~: 	•'. 	•• 	« • 	••~~ •i 	- 

IV. Comunicar, por ~o, à ~mia mudarlças de resid~; 

[r~ as corríssóes paca, as quais for dw~, 	os 
mand~ m~~ e os encargos atribuídos pela DiretWa e ./ou 

ma - Tel.: 2301-1871 
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ASSO açao  
BENEFICENTE 
COMUNITÁRIA  
NOVO MUNDO 

Qfiwi de M913U0 inala e 	e 
Cidi +k FtM Jatidíce • S. 

!1 Amam~ 
s 	

do PMC, 	ua+~t ~• 	d n 

C.N. P.J.: 66.058.94210001-39 
C.N.RJ.: 66.058.94210002-10 

lad e declarada de Utilidade Pública 
Municipal, Estadual e Federal. 

ou exclusão, não rece~ mmnw~ ou honorários por s~ ou 

Arfigo 27 — A p~daqualk~deassodadoserã •k t-Enx eiffi~pela diretoria  

em 
1 
 procedimento disciplinar, onde o excluído será devidamente nolfficado dos 

	

~ 	.• Y_ ~ para que ~mente  r: f':+ _ - • 	_ • prazo • _ 0 
(vinte) dias, a conter do recebimento de comunicação. Aplicada a pena de 
ãâjíM, ca~ recurso, por parte, do associadoi ~Mo, à Aww~ 

• qual deverá no prazo  • = 30 (trinta)  • :s contados  ••, decisão • 
exclusão,  : E 	r: • i Ys r • - diretoria  ~ 'fman ff~a ~çW  • .c 

ver, a decisão de diretoria execuha ser objeto de deliberação, em 9= de 
c.s 	• • • a c tc de  cti : a .c..:  9",  a r• - • • ossegüintes~  

D 	- associ~ ou seus membros _tis • r _ • • 

	

11- 	i c • dos bomcostumes;I 

	

1 ~1111. 	Conduta duvidosa, mediante a prática de atos !li~ ou imorais; Í Jol~ do 
 W~ social; 

	

V 	Falta de pagamento por parte dos associados contribuintes, de três 
parcelas  corísem~ da ccw*ü~ 

	

Vi 	~dados •• 1 _ 	_ti decisões  •'L assembléia geral.  

enfidado não poderá encampar, dek~ ou privik~ os in, 	de 
entidadia com fira~ kw~ ou p1015 

CAPITULO IV 

da 
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11 

go Wicul de Mg!•tro de TItulo# e 	o 
Civil de MÃ1 mãe, 

63624 

1  F"a P .~—do p= •  
Nr 	de 	C.N.P.J.: 66.058.94210001-39 

- -- 	

CA. P.1. 66.058.94210002-10 

IrIM-Ma=i ~ 1 w_r rMIM IMI1 11117.1 
MI,Tí * 

1. Examinar os h= em~ e demais documentos re~ à esc gt 

•

II. Vefflwr o estado do cabe e os vakwes em dep&M,-  

M. Exambar o elató^ !o da dk~ e o balanço anual, emitindo pelem para 
•r. -t ss Aemffia Geral; IV  • 

C• 

 

à Z_ .  u 	 ~Mid~  • a 1 puno~ 
s~ndoasmecr~ --cr-Maçaoseusaneamento. 

Ai fta 	•• da Dk~, cujo mandato se en~ serio d~ de 
pareceres do Conselho Fiscal o* mandato vence na mesma ocasião mesmo 
que isso ocorra no p~ tílmesire sq~. 

CuftLO V 
Do PATR~0 

33  — 0 património da enúdade comp~ dos bens n~ e 1~ 
a ela~ ou que vieriem a ser adquiridos por c~, ou 
ie~ao ? con~~, donativos, awalios ~ ou subvenoes de qualquer 

ou naü ter.  . 

§ 10~ - A w~ ria-o dL~ resLd~, dividendos, &0~1  
ou pamela do seu ~m" a dír~ sem í - -- ou 

assoaSados, sob nenhuma fonna ou pr~do. 

AA fr , 	 r=77-11 ç  

1 .r,  É 

ASSOEIAÇAO 
BENEFICENTE 
COMUNITÁRIA 
NOVO MUNDO 

31— C~ ao Conselho Fiscal: 

r- -PIM 

1-1871 
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• 	. 

R . 

dm Oficiei de kgtmo de ritmos e m~ • 
Civil de R= jcidu 5. . 

Nr 	r 
do pm 	 Ú 	0 i 

ASSOCIAÇÃO 	N° `- 	de 	 C.N.RJ.:66.058.94210001-39 

BENEFICENTE 	 C.N.P.J.: 66.058.94210002-10 

COMUNITÁRIA 	4"ín8 CKC" " ' P~e declarada de Utilidade Pública 
NOVO MUNDO 	 '` 	 Municipal, Estadual e Federal. 

§ P - A enUdade não constitui património e) d~ de um grupo determinado 
cie I indivíduos, fano entidades de' dasse ou de sem carábar . 
biïoente de assistência social. 

! 	LO s- 
DISPCìSIç3t GERAIS 

Atrigo 34 — 0 exercício 	eeiro coincide com o ano dvil. 

Artigo 35 — 0 presente estatuto 	poderá ser reformado, no todo ou em 
parte e em qu~ tempo, por dedão de 2{3 (dois tergos) dos sócios, em 
Assirnbiéia Gerai espeóa-- -" w cornmocada para esse fim, e enbará em vigor 
na daU de seu registro em tsutário. 

Artigo 36 — Os casos omissos no presente Estatuto serão resolvidos pela 
D~e reêerçamã dos pela Assembléia geral. 

extraordinária A entidade será dissolvida por decisão da Assembléia Geral 
espiãah---nte eonvocaã para esse fim, e com a eonoordâncla 

do Conselho Superior, quando se tonáar impossnrei a continuação de suas 
advidadm 

Artigo 38 — Em caso de dissolução I ou extinção, a entidade destinara o 
eNer~tu~ p*rimôrnio rmnanescerrt[a a end~ com fim cmg~ 
de per 	lidade jurídica, com sede e atividades preponderantes no estado de 
São ~, p -  eferenciol~ no mnmi 	de cxìgem, devidamente registadas 
no Conselho Nacional de ArátÊrncia Soba] (affl, e, inedst3ndo estas, a uma 
emacie publica, dorme c~ a 	Geral, 

São Paulo, 13 de Abril de 
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r 

Oríwl de k9lstro de Titulo# e 	e 
Civil de Meava JuriêC4 - S.f 

r 	240  201 
Fottta n° - 	tto 	 , 

ASSOCIAÇAO 	
ly° 	

C.N.P.J.: 66.058.94210001-39 

BENEFICENTE 	 C.N.RJ .: 66.058 .94210002-10 

COMUNITÁRIA 	 declarada de Utilidade Pública 
NOVO MUNDO 	 ff, tpp, 	Municipal, Estadual e-Federal. 

Ata de Anembiéia Geral Extmordinária 

13 dias do mês de Abril de 2.012, em sua sede social , a Rua Anca" Trrtáteo 
dá Costa , 218 — São Paulo, às 20:00 horas , e em segunda chamada às 20:30 
u-T  reuniram-se toes os associados de ABC - Aasoc ão 8enefic M+e e 

Comunitária Novo Mundo, que assinaram lista de presença existente no locai, 
nos termos do estatuto em vigor, para deliberarem quanto a 

ALTERAÇÃO ESTATUTÁRIA; 

Para . presW os trabalhos , fbi indicodo por acla~o a Sr. EDUARDO DO 
C .ARMO FERREIRA, que escolheu a mim, ANTONIO VIOTTO NETTO para 
s~e~xeieri~-1o. 

Com a palavra o Sr. Presidente, que expôs aos presentes a necessidade de se 
fazer uma morna no ostaá,to, ampliando acme finalidades. Todavia; mostrou o 
Présidente que dada à necessidade de melhor adequá-lo as exioncias legais, 
a fim de poder pleite®r e manter inscrições, regcstros e bete~ em 
públicos, o estatuto deverá ser reformado tecnicamente, como esclarecido, o 
que é permitido por cláusula estatuiria . Feito a teiáua de item por item de 
proposta, mostrando como passará a seno esiahato reformado e consolidado, 
todos os antigos foram aprovados pela rt, dando a Assembléia a sua 
anuiência para que a ABC - ASSOCIAÇÃO BENEFICENTE E COMUNITÁRIA 
NOVO.MUNDO, passe a ser vivida e +ida  sob as dire~ do Trovo fio. 

r 
Finalmente o Sr. Presidente Pa^ a palavra  Para quem quisesse se 
mt tifestar, e na ausèricia de.manifesto, e rede mais tendo a tratar, agradeceu 
a presença de todos . e,, deu por encerrada a presente Assembléia Geral, 
ominando, a mim, secretário, que lavrasse a presente ata e levasse a 
regOstro ,  junto aos &~ públicoscompetentes para surtir os efeitos jurídicos 
nos. A ~e vai por mim e pelo Sr. Presidem assinada caro sinal 
de sua aprovação. 

Paulo, 13 de Abril de 2012. 

5: 

f~ 

EDÚARDO DO CARMO FERREIRA l~ ICfTT0 Isímo 	1  
PRESIDENTE 	 SECRETARIO 
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dm 0~ de hnituo é hega t Dera~ e 
CIV~~Nidica - S- 

~2A  

SBENEFICENTE

do proc,
ASSOCIAÇAO  , 	U 	 C.N.RI: 66.058.942/0001-39 

 4
-~~U j~ 	 C.N.RI: 6 

63  

6.058.94210002-10 
COMUNITARIA 	 p~n de declarada de Utilidade Pública 
NOVO MUNDO 	 RE M-*0 	Municipal, Estadual e Federal. 

W/m 

W-.J 

COWOCAMOS U~ os asso~ da )kss~-•AB C o 	 4§ Co 	H~ IçãM, a p~/de 
Amemffia Gemi ExuaGriÊnMa. à rwiizar-se no dia 13 de Abri(de 201-1, às 
20:00hs, em primeira chamada e às 20:30 em segunda chamada,, na sede de 1 
a~fIdade à RUA ARTUR TIMÓTEO DA COSTA, 218 — SÃO PAULO, para: 
afte~ do'Esu= Social da 

CM= d e 	ox~ em seu orrçave 	9 	1  e 

Sao Paulor  30 de Março de 2012. 
1 

EPIJAIM DO CARMO FERRARA 
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fim~ 4 	h~ e Nem~ 1 
núl de h~ ia~ 

Folha P11-12—do PM. ME 
de k 	~ 

	

CIA AO 	NO0 	 C.N.RJ.: 66.058.94210001-39 

	

FICENU 	 C.N.RJ.: 66.058.94210002-10 
C~ 

	

~RIA 	
RE 

. 0.40 Entidade declarada de Utilidade Pública 

	

~MUNDO 	 Municipal, Estadual e Federal. 

A r 

Ia 	V-11 o] 4 j ;4 ~1 ;i ►  - 
kI r  -=i.  1  1!  

Unìdade .t Rua Artur Timóteo da 
-

W Costa, 218 - CEP 03278-110 - Vila Ema - 	.: 2301-1871 
Unlcade 11 Rua Ana PopovlciY 57 ÇEP 03976-06.0 Jard~m. : , ;Sapopemba __- Tal.: 20-1-0-7857 M
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' 	 f 	 i 

	

b ' 	 CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha n° ...... Â.C7........ 

do processo n° .............01-158 ................ de 20.........13......, ...0.3 .../... ~......./.. kk 	..... (a) ................................ 	-..................................... 

Adelina Cicone 
Assistente Padanne~ 

Registro 100.406 

LIDO HOJE 

ÀS COMISSÕES DE : 02 ABR 20 3 
JC 	 LTJ Ft o 	p~3c. - 

P 	ENTE 

~a►t 	
0 

 ZAA 

À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 

Solange ainone os Santos 
Supe ora de SGP.22 

-ae~ ~+
«~rauaz+c•.vnear..:.wnu~rvrsrs~r <•v 	_ ... 	 • .. warmv..nr~.+aw,..vr.~. r 	. 

iDO ty:A PPIOCUfV Vj,~wN LFt t~,~.:Éo~ 	~;S,L DE ,1àÂ0 PNiL0 
SETOR DE PE~ E ASS̀ £SSONA CE tA DÁS Pi,CCPc%#TÚMS 

EM  ©~ . ~Cxi ~ ~ ~  Àg_ ~ • 3~  hs 

l 	)) ~R 1 
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e. 

o 

~AL E'52 SÃO PAULOI 

de 

Isis Duarte R dr g s 
Técnico Admin 	tivo 

RF. 11.2k 
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2t:7 	ves 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

P  0158/13 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), e 
no site www.prefeitura.sp.gov.br/legislacão,  a respeito do assunto foi localizado o 
serinte: 

-Lei Municipal n° 14.454 	27 p 	, de 	de bunho de 2007, que consolida a legislação municipal 
sobre a denominação e a alteração de denominação de vias, logradouros e próprios 
municipais, e dá outras providências, alterada pelas Leis 15.184110 e 15.254110; 

- Decreto Municipal n° 49.346, de 27 de março de 2008, que regulamenta a Lei n° 
141454, de 27 de junho de 2007, que consolida a legislação municipal sobre 
denominação e alteração de denominação de vias, logradouros e próprios municipais, 
alterado pelo Decreto n° 52.571111; 

-Informações do Sistema Unificado de Cadastros: Pesquisa - Endereço Logradouro, 
Identificação do Logradouro, Legislações de Logradouros. 

Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente informação. 
I 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr.¡ Presidente de fls. 29 . 

São Paulo, 10 de abril de 2013. 

Christiana Samara Chebib 
Procuradora do Setor de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 

Marcella Falboi caglia 
Procuradora Supervisora do Setor 	Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 111.393 

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí,100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000  www.camara.sp.gov.br  
PLO158-13 pesquisa 
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o 

Câmara Municipal de São Paulo 	 Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados: iegis 

Pesquisa: 14454 

Total de referências: 1 

Título: LEI NO 14.454 2710612007 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Consolida a legislação municipal sobre a denominação e a alteração da denominação de vias, 
logradouros e próprios municipais, e dá outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei NO 9912007 (ver documento) 	 { 
Autor(es): Todos os Vereadores 

Regulamentação: Decreto n 0  49.34612008 - Regulamenta esta Lei. ( ver documento ) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Revogação: Revoga a Lei n 0  4.40611951; (ver documento) 
Revoga a Lei n° 6.14011962.; ( ver documento ) 
Revoga a Lei n 0  8.77611978.; (ver documento ) 
Revoga a Lei n 0  10.903/1990.; (ver documento ) 
Revoga a Lei n 0  11.419/1993.; (ver documento ) 
Revoga a Lei n 0  12.339/1997.; (ver documento ) 
Revoga a Lei n 0  13.18012001.; (ver documento ) 
Revoga a Lei n 0  12.569/1998.; (ver documento)' Ì 
Revoga a Lei n 0  13.333/2001; (ver documento ) 
Revoga a Lei n 0  13.878/2004.; (ver documento ) 
Revoga a Lei n 0  13.931/2004.; (ver documento ) 
Revoga a Lei n 0  14.14012006. (ver documento ) 

Alterações: Lei 15.184/2010 - Acresce parágrafo ao art. 10 desta Lei.;  (ver documento ) 
Lei 15.25412010 - Insere o § 1 0  ao art. 12 desta Lei e renumera o parágrafo único deste 
mesmo artigo em § 2 0 . (ver documento) 

1/1 

• 

http://cm332adm/scripts/Wxis.exe/iah/ 	 12/3/2013 

M
at

ér
ia

 P
L 

15
8/

20
13

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 34



U 

LEI NO 14.454, DE 27 DE ]UNHO DE 2007 
(Projeto de Lei n 0  99/07, de todos os Vereadores) 

Consolida- a legislação municipal sobre -a -denominação ea -alteração da denominação —
de vias, logradouros e próprios municipais, e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 14 de junho de 
2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

CAPÍTULO I 

Art. 1 0  Esta lei dispõe sobre a denominação e a alteração da denominação de vias, 
logradouros e próprios municipais e matérias correlatas. 

CAPÍTULO II 
DA DENOMINAÇÃO DAS VIAS E LOGRADOUROS PÚBLICOS MUNICIPAIS 

Art. 2 0  É vedada a denominação de via ou logradouro público com o nome de pessoa 
viva. 
Art. 30  É vedada a denominação de vias e logradouros públicos em língua diferente da 
nacional, exceto quando referente a nomes próprios de brasileiros de origem 
estrangeira ou para homenagear personalidades reconhecidas por terem prestado 
relevantes serviços ao Município, ao Brasil ou à Humanidade. 	. 
Art. 40  É vedada a denominação de vias e logradouros públicos com nome diverso 
daquele que, embora não tenha sido objeto de ato de autoridade competente, já se 
consagrou tradicionalmente e se incorporou na cultura da cidade. 
§ 10  Entende-se entre as denominações consagradas tradicionalmente aquelas 
relacionadas a datas e fatos históricos, bem como à localização ou referência 
geográfica. 
§ 20  O disposto no "caput" deste artigo não se aplica quando a denominação da via ou 
logradouro público tiver por conseqüência a configuração de uma das hipóteses 
autorizativas da alteração de denominação elencadas nos incisos I, II e III do art. 5 0  
desta lei. 

CAPÍTULO III 
DA ALTERAÇÃO DE DENOMINAÇÃO DE VIAS E LOGRADOUROS PÚBLICOS MUNICIPAIS 

Art. 5 0  É vedada a alteração de denominação de vias e logradouros públicos, salvo nos 
seguintes casos: 
I - constituam denominações homônimas; 
II - não sendo homônimas, apresentem similaridade ortográfica, fonética ou fator de 
outra natureza que gere ambigüidade de identificação; 
III - quando se tratar de denominação suscetível de expor ao ridículo moradores ou 
domiciliados no entorno. 
§ 10  As denominações serão consideradas homônimas, ainda que o conjunto 
constituído pela tipologia dos logradouros e seus nomes sejam diferentes. 
§ 20  No caso previsto no inciso III, é indispensável a expressa anuência de, no 
mínimo, dois terços dos moradores ou domiciliados, devidamente identificados. 
§ 30  Para a nova denominação de logradouros atingidos pela questão de homonímia 
deverão ser consultados os moradores ou domiciliados dos mesmos, devidamente 
identificados. 
Art. 60  Observadas as condições do art. 5 0  desta lei, a seleção do logradouro ou 
logradouros, cujas denominações devam ser substituídas, deverá ocorrer de forma a 

causar o menor inconveniente para a cidade, considerando para tanto, conjuntamente, 
o seu significado na malha viária, a sua notoriedade, o seu valor histórico e 
antigüidade e a densidade de edificações, em particular, não residenciais. 

CAPÍTULO IV 
DA DENOMINAÇÃO E DA ALTERAÇÃO DE DENOMINAÇÃO DE PRÓPRIOS, UNIDADES 
MUNICIPAIS E OBRAS DE ARTE 

Art. 7 0  Os próprios municipais, especialmente quando neles se localizam repartições e 
serviços públicos, poderão ser denominados com nomes de personalidades nacionais 
ou estrangeiras, atendidas as seguintes condições: 
I - que a personalidade a ser homenageada seja pessoa já falecida; 
II - que não exista outro próprio municipal com o nome da personalidade que se 
pretende homenagear; 
III - que a proposta contenha uma justificativa que inclua a biografia de quem se 
pretende homenagear e a relação de suas obras e ações meritórias e relevantes; 
IV - que se utilize exclusivamente a língua nacional, exceto quando referente a nomes 
próprios de brasileiros de origem estrangeira ou para homenagear personalidades 
reconhecidas por terem prestado relevantes serviços ao Município, ao Brasil ou à -~ 
Humanidade. 
Parágrafo único. Só poderão ser homenageadas, com seus nomes denominando 
próprios municipais, personalidades que tenham prestado importantes serviços à 
Humanidade, à Pátria, à Sociedade ou à Comunidade e, neste caso, que possua ` 
vínculos com o logradouro, com a repartição ou o serviço nele instalado ou com a 
população circunvizinha. 
Art. 80  A denominação dos estabelecimentos oficiais de ensino público municipal 
deverá levar em consideração os seguintes requisitos além daqueles arrolados no 
artigo anterior: 
I - homenagear, preferencialmente, educador cuja vida tenha se vinculado, de maneira 
especial e intensa, com a comunidade na qual se situa a escola a ser denominada; 
II homenagear personalidade que, não tendo sido educador, tenha uma biografia 
exemplar no sentido de estimular os educandos para o estudo. 
Art. 9 0  E vedada a alteração de denominação de próprios e obras de arte municipais, 
cuja denominação já se consagrou tradicionalmente e se incorporou na cultura da 
cidade. 
§ 1 0  É vedada a denominação de próprios e obras de arte municipais com nome 
diverso daquele que, embora não tendo sido objeto de ato de autoridade competente, 
já se consagrou tradicionalmente e se incorporou na cultura da cidade. 
§ 20  Entende-se entre as denominações consagradas tradicionalmente aquelas 
relacionadas a datas e fatos históricos, bem como à localização ou referência 
geográfica. 

CAPITULO V 
DO SISTEMA DE EMPLACAMENTO DE PRÓPRIOS, VIAS E LOGRADOUROS PÚBLICOS, 
OBRAS DE ARTE E IMÓVEIS EDIFICADOS 

Art. 10. As placas denominativas das vias e logradouros públicos conterão, além dos 
dizeres normais, a designação do distrito onde estejam localizadas. 
Parágrafo único. As modificações a que se refere este artigo somente se farão à 
medida em que ocorrerem mudanças dos atuais nomes das vias públicas ou q 
ocorrerem simples trocas de placa. 
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Art. 11. De todo ato público que determinar mudança de denominação de via ou 
logradouro público será dado conhecimento ao Oficial do Registro de Imóveis da 
circunscrição territorial em que a via pública estiver localizada. 
§-1 0  Pela- mesma forma estabelecida no"caput"deste artigo,,, se procederá, para o 
efeito do disposto no parágrafo único do art. 246, da Lei Federal no 6.015, de 31 de 
dezembro de 1973, quanto a toda alteração de numeração de prédio. 
§ 20  A comunicação de que trata este artigo será expedida pela repartição municipal 
competente, dentro de 10 (dez) dias contados da publicação do ato público que 
determinar a mudança ou a alteração. • 
Art. 12. Deverão ser incorporadas gradativamente ao sistema de emplacamento, junto 
às placas de denominação de próprios, vias e logradouros públicos e obras de arte, 
placas com informações sucintas acerca da origem e significado do nome, da biografia 
e atividades públicas mais relevantes do homenageado, do fato ou data histórica. 
Parágrafo único. O Executivo regulamentará as dimensões, o tipo de material e a 
forma de inserção das placas com as informações previstas no "caput" deste artigo, 
garantindo que cada logradouro tenha pelo menos uma placa com boa visibilidade e os 
logradouros com mais de 500 (quinhentos) metros de extensão tenham placas 
distribuídas proporcionalmente à sua extensão. 
Art. 13. O Poder Executivo poderá estabelecer convênios ou parcerias com entidades 
públicas ou privadas para viabilizar a implementação do disposto no art. 12 desta lei. 
Parágrafo único. O Executivo regulamentará a forma mais adequada de identificar, no 
próprio sistema de emplacamento, as entidades conveniadas ou parceiras previstas no 
"caput" deste artigo. 
Art. 14. Os imóveis edificados deverão ter seu emplacamento numérico efetuado em 
padrão e local visíveis. 
§ 1 0  A Prefeitura fornecerá ao interessado, mediante solicitação, a numeração oficial 
do imóvel a ser emplacado. 
§ 20  Os lotes não edificados poderão receber numeração, desde que solicitada pelo 
interessado ou a critério da Administração. 
§ 30  A placa numérica da edificação deverá ser afixada na parte frontal do imóvel, 
junto à sua entrada_ principal. 
§ 40  Os interessados poderão, mediante requerimento e pagamento de valor a ser 
fixado pelo Executivo, solicitar à Prefeitura o fornecimento de placa numérica "padrão", 
§ 50  No caso da adoção de solução arquitetônica ou estética diferenciada, as seguintes 
exigências deverão ser observadas: 
I - o elemento numérico não poderá, em qualquer hipótese, dificultar a circulação de 
pedestres na calçada; 
II - não poderá constituir-se em obstáculo ou proporcionar perigo a deficientes visuais; 
III - a grafia dos algarismos utilizados deverá proporcionar fácil compreensão. 
Art. 15. 0 descumprimento do art. 14 desta lei ensejará multa correspondente a R$ 
525,48 (quinhentos e vinte e cinco reais e quarenta e oito centavos), aplicada em 
dobro na reincidência, devendo este valor ser reajustado anualmente pela variação do 
Índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que, no caso de 
extinção deste índice, será adotado outro criado por legislação federal e que reflita a 
perda do poder aquisitivo da moeda. 

CAPITULO VI 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 16. O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo de 
60 (sessenta) dias a contar de sua publicação. 

Art. 17. As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 18. Na hipótese de ser derrubado o veto ao art. 2 0  da Lei no 13.878, de 27 de 
julho de 2004 m§ 1 0  do art.-SO desta consolidação passarála ter-a seguinte redação ,-
"§ 1 0  As denominações não serão consideradas homônimas quando um dos 
logradouros públicos for obra de arte, tal como ponte, passarela, viaduto ou túnel." 
Art. 19. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as seguintes leis, 
em razão de sua consolidação: Lei n° 4.406153; Lei n° 6.140162; Lei n° 8.776/78; Lei 
n° 10.903190; Lei n° 11.419/93; Lei n° 12.339197; Lei n° 13.180101; Lei n° 
12.569198; Lei n° 13.333102; Lei n° 13.878104; Lei n° 13.931/04; Lei na 14.140106. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 27 de junho de 2007, 454 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretariado Governo Municipal, em 27 de junho de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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PUBLICADO DOC 03/06/2010, p. 1 c. 1  

à 

LEI NO 15.184, DE 2 DE JUNHO DE 2010 
(Projeto de Lei n 0  738/07, do Vereador Paulo Fiorilo - PT) 
Acresce parágrafo ao art. 10 da Lei n 0  14.454, de 27 de junho de 2007, que 
consolida a legislação municipal sobre a denominação e a alteração de 
denominação de vias, logradouros e próprios municipais, renumera seu parágrafo 
único, e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe Visão conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do 
disposto no inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo 
a seguinte lei: 
Art. 1 0  0 art. 10 da Lei n 0  14.454 passa a vigorar acrescido de parágrafo, com a 
seguinte redação: 
„Artf 10 ................................`........................... 
§ 10 É obrigatória a implantação das placas de que trata o "caput" deste artigo; 
sem prejuízo de outras que se fizerem necessárias, nos cruzamentos, 
entroncamentos e início e término de vias, exceto nos casos de impossibilidade 
técnica devidamente justificada pelo responsável do órgão competente. 
§ 20 As modificações a que se refere este artigo somente se farão à medida que 
ocorrerem mudanças dos atuais nomes das vias públicas ou quando ocorrerem 
simples trocas de placa." 
Art. 20  As despesas decorrentes da execução desta lei serão suportadas pelas 
dotações orçamentárias próprias. 
Art. 130  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 2 de junho de 2010, 457 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 2 de junho de 2010. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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PUBLICADO DOC 13/08/2010, p. 1 c. 1 • ~ 1 • •  

a. 

LEI NO 15.254, DE 12 DE AGOSTO DE 2010 
(Projeto de Lei n 0  644/09, do Vereador Claudinho -  PSDB) 
Inse e o § 1 0  ao art. 12 da Lei n 0  14.454, de 27 de junho de 2007, renumera o 
parágrafo único deste mesmo artigo em § 2 0 , e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do 
disposto no inciso I do artigo 84 dó seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo 
a seguinte lei: 
Art. 11 0  Insere .o § 10 e renumera o parágrafo único do art. 12 da Lei n 0  
14.454/2007, que passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art i. 12 ............................................................ 
§ 1 0  As placas de denominação de próprios, contendo a biografia resumida do 
homenageado, serão afixadas em sua entrada principal e possuirão caráter 
informativo e educativo. 
§ 20~ O Executivo regulamentará as dimensões, o tipo de material e a forma dé 
inserção das placas com as informações previstas no "caput" e § 1 0  deste artigo, 
garantindo que cada logradouro tenha pelo menos uma placa com boa visibilidade e 
os logradouros com mais de 500 (quinhentos) metros de extensão tenham placas 
distribuídas proporcionalmente à sua extensão."(NR) 
Art. 20  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 3 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 12 de agosto de 2010, 457 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 12 de agosto de 2010. 
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1/1 
Título: DECRETO No 49.346 27/03/2008 ( ver documento ) 

Revogado(a) parcialmente 
Ementa: Regulamenta a Lei na 14.454, de 27 de junho de 2007, que consolida a legislação municipal 

sobre a denominação e a alteração da denominação de vias, logradouros e próprios 
municipais, bem como revoga os dispositivos e decretos que especififica. 

Revogação: Decreto n 0  52.571/2011 - Revoga o art. 30 deste Decreto. ( ver documento ) 
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DECRETO NO 49.346, DE 27 DE MARÇO DE 2008 
Regulamenta a Lei n° 14.454, de 27 de junho de 2007, que consolida a legislação 
municipal sobre a denominação e a alteração da denominação de vias, logradouros e 
próprios municipais, - bem -como-revoga os -dispositivos e -decretos que especifica— 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, 
CONSIDERANDO a necessidade de revisão e padronização dos procedimentos a serem 
adotados pelos diversos órgãos da Administração Municipal, relativamente à 
identificação das vias, logradouros públicos e próprios municipais, bem como à sua 
denominação e respectiva alteração, 
DECRETA: 
Art. 10 . A Lei n0  14.454, de 27 de junho de 2007, que consolida a legislação municipal 
sobre a denominação e a alteração da denominação de vias, logradouros e próprios 
municipais, fica regulamentada na conformidade das disposições previstas neste 
decreto. 

CAPÍTULO I 
IDENTIFICAÇÃO DE VIAS, LOGRADOUROS PÚBLICOS E PRÓPRIOS, MUNICIPAIS 
SEÇÃO I 
IDENTIFICAÇÃO DE LOGRADOUROS PÚBLICOS 
CONCEITOS 

Art. 20 . Para fins de aplicação deste decreto, a expressão logradouro público designa, 
dentre outros: rua, avenida, travessa ou passagem, via de pedestre, viela, viela 
sanitária, balão de retorno, passarela, praça, parque, alameda, largo, beco, ladeira, . 
viaduto, ponte, túnel, complexo viário, rodovia, estrada ou caminho público, assim 
definidos: 
I - avenida é o espaço destinado à circulação de veículos e pedestres, com largura 
igual ou superior a 20,00m entre os alinhamentos; 
II - rua é o espaço destinado à circulação de veículos e pedestres, com largura de 
7,20m a 19,99m entre os alinhamentos; 
III - travessa ou passagem é o espaço destinado à circulação de veículos e pedestres, 
com largura de 3,61m a 7,19m entre os alinhamentos; 
IV - via de pedestre é o espaço destinado à circulação exclusiva de pedestres, com 
largura mínima de 2,00m entre os alinhamentos; 
V - viela é o espaço destinado à circulação de pedestres, interligando dois logradouros 
sem acesso de lotes para ela, com largura de até 4,00m entre os alinhamentos; 
VI - viela sanitária é o espaço destinado ao escoamento de águas pluviais e, 
eventualmente, circulação de pedestres, interligando dois logradouros, sem acesso de 
lotes para ela, com largura de até 4,00m entre os alinhamentos; 
VII - balão de retorno é o alargamento da via de circulação que permite manobra de 
veículos; 
VIII - passarela é o logradouro constituído por elemento construtivo aéreo ou 
subterrâneo, destinado a permitir o deslocamento exclusivo de pedestres no sentido 
transversal à via de circulação de veículos; 
IX - praça é o logradouro delimitado por vias de circulação e/ou pelo alinhamento de 
imóveis, criado com o intuito de propiciar, em região urbana, espaços abertos e 
destinados ao lazer e à recreação comunitária; 
X - parque é o logradouro delimitado por vias de circulação e/ou por imóveis 
circunvizinhos, com grandes dimensões e implantado com o propósito de propiciar a 
existência de espaços abertos, ajardinados e arborizados, edificados ou não, visando 
primordialmente ao lazer, à recreação comunitária e à preservação ambiental, além de 

- - 	conter equipamentos destinados à cultura e à prática de esportes, dentre outros;. 

XI - alameda é o logradouro arborizado destinado à circulação de veículos e pedestres; 
XII - largo é o alargamento ao longo de um logradouro, geralmente em frente a algum 
edifício público; 
XIII —beco é o logradouro estreito-e-curto, às vezes sem saída-e destinado à circulaçãc 
de pedestres; 
XIV - ladeira é o logradouro com forte declive, destinado à circulação de veículos e 
pedestres; 
XV — viaduto é a obra viária que se sobrepõe à via pública ou linha férrea, destinada à 
circulação de veículos e pedestres; 
XVI — ponte é a obra viária erigida sobre curso d'água, destinada à circulação de 
veículos e pedestres; 
XVII — túnel é a passagem subterrânea através de montanhas , grandes aterros ou sob 
curso d'água; 
XVIII — rodovia é a estrada destinada principalmente ao tráfego de veículos 
automotores, ligando uma localidade a outra; 
XIX — estrada ou caminho público é o logradouro destinado ao trânsito de veículos, 
pedestres e animais; 
XX - complexo viário é o conjunto de logradouros formado pela associação de, pelo 
menos, três dos seguintes elementos: viadutos, avenidas, túneis, acessos, praças e 
passarelas. 

SEÇAO II 
NORMAS GERAIS 

Art. 3 0 . Todos os logradouros do Município de São Paulo serão identificados por atos do 
Executivo, de forma a possibilitar sua localização inequívoca na malha viária da 
Cidade. 
Parágrafo único. Excetuam-se do disposto neste artigo, a critério da Prefeitura: 
I - os logradouros que não constituem endereçamento; 
II - os logradouros do tipo viela e viela sanitária; 
III - as áreas verdes ou espaços livres e os canteiros centrais que, por sua 
importância, localização, tamanho e demais características, não justifiquem sua 
identificação. 
Art. 40 . A identificação de que trata o artigo 3 0  deste decreto far-se-á mediante 
denominação ou designação, na forma estabelecida neste decreto, segundo os 
logradouros sejam, respectivamente, oficiais ou não. 
Art. 50 : O ato legal pelo qual será identificado o logradouro deverá conter, além da 
denominação ou designação, todos os dados técnicos necessários à sua perfeita 
individualização e localização, conforme a seguir indicado: 
I - CODLOG; 
II - pontos de início e término; 
III - situação do ponto inicial, mediante indicação de logradouros ou de referenciais 
próximos, quando for o caso; 
IV - distrito; 
V - região administrativa; 
VI - setor(es) fiscal(ais); 
VII - quadras fiscais lindeiras aos pontos de início e término do logradouro, em cada 
setor atingido; 
VIII - denominações ou designações anteriores, se houver; 
IX - número do expediente administrativo e número cadastral de loteamento, se 
houver; 
X - dispositivo legal relativo à oficialização do logradouro ou à sua anterior 
denominação, quando for o caso. 
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§ 1 0 . Considera-se ponto de início de um logradouro a sua extremidade mais próxima 
da Praça da Sé. 
§ 20 . Na impossibilidade de aplicação da regra prevista no § 1 0  deste artigo, o ponto 
de início-será determinado emrtunção da extremidade malçpróxlmw -do logradouro em-
relação aos eixos norte-sul ou leste-oeste da Cidade, assim considerados: 
I - eixo norte-sul, a linha que liga os bairros da Cantareira e Bororé, formada pela 
Avenida Senador José Ermírio de Morais, desde a divisa com o Parque Estadual da 
Cantareira, Avenida Nova Cantareira, Avenida Água Fria, Rua Dr. Artur Guimarães, Rua 
Voluntários da Pátria, Rua Paineira do Campo, Praça Campo de Bagatelle, Avenida 
Santos Dumont, Avenida Tiradentes, Rua Florêncio de Abreu, Largo de São Bento, Rua 
São Bento, Praça Antonio Prado, Rua XV de Novembro, Praça da Sé, Praça Dr. João 
Mendes, Largo 7 de Setembro, Avenida da Liberdade, Rua Pedroso, Avenida 23 de 
Maio, Avenida Rubem Berta, Avenida Moreira Guimarães, Viaduto João Julião da Costa 
Aguiar, Avenida Washington Luís, Avenida Interlagos e Avenida Senador Teotônio 
Vilela, Avenida Sadamu Inoue até a estrada conhecida por "Colônia"; 
II - eixo leste-oeste, a linha que liga os bairros de Guaianases e Parque Continental, 
formado pela Estrada de Poá, desde a divisa com o Município de Ferraz de 
Vasconcelos, Rua Salvador Gianetti, Estrada Itaquera-Guaianases, Rua Augusto Carlos 
Bauman, Rua Dr. Aureliano Barreiros, Rua Padre Viegás de Menezes, Avenida 
Campanella, Praça Ana das Dores Carvalho, Avenida Águia de Haia, Rua Barão de 
Tromaí, leito da CPTM a partir da Estação Artur Alvim até a Estação Brás, Viaduto 
Maestro Alberto Marino, Avenida Rangel Pestana, Rua Roberto Simonsen, Rua Floriano 
Peixoto, Praça da Sé, Rua Direita, Praça do Patriarca, Viaduto do Chá, Rua Barão de 
Itapetininga, Avenida Ipiranga, Avenida São João, Praça Marechal Deodoro, Avenida 
General Olímpio da Silveira, Avenida Francisco Matarazzo, Rua Carlos Vicari, Rua 
Guaicurus, Rua John Harrison, e leito da CPTM até a divisa do Município de Osasco. 
§ 30 . Tratando-se de logradouro sem saída, em que uma de suas extremidades não 
apresente interligação com via identificada, será considerado como ponto de início a 
extremidade do logradouro que apresentar intersecção com logradouro já identificado. 
Art. 60 . A denominação ou designação atribuída ao logradouro compreende: 
I - tipo, nos termos do artigo 2 0, contendo, no máximo, 17 (dezessete) letras, sinais 
gráficos ou espaços entre palavras, somados; 
II - nome ou designativo, contendo, no máximo, 35 (trinta e cinco) letras, números, 
sinais gráficos ou espaços entre palavras, no total. 
Parágrafo único. No caso de nome, esse total poderá se constituir de: 
I - título eventualmente existente, considerando-se como tal qualquer qualificativo que 
preceda o nome; 
II - conectivo eventualmente existente ligando o tipo ou título ao nome; 
III - nome propriamente dito. 

SEÇÃO III 
DENOMINAÇÃO DE LOGRADOUROS PÚBLICOS 

Art. 70 . Os logradouros poderão ser identificados com denominações oficiais atribuídas 
por lei ou decreto, no caso de apresentarem leito oficial, e por portaria de designação, 
nos demais casos, a juízo do órgão competente. 
Parágrafo único. O logradouro com nome conhecido ou identificado por portaria de 
designação, ao ter seu leito considerado oficial, deverá ser identificado por decreto que 
mantenha o mesmo nome, desde que atenda os requisitos previstos neste decreto. 
Art. 80 . Consideram-se oficialmente denominados: 
I - pelo Ato no 972, de 24 de agosto de 1916, os logradouros constantes da Planta da 
Cidade de São Paulo, levantada pela Diretoria de Obras e Viação, edição 1916; 

II - pelo Decreto no 15.635, de 17 de janeiro de 1979, os logradouros listados no 
respectivo anexo, com os nomes dele constantes; 
III - pelas Leis no 4.371, de 17 de abril de 1953, no 4.663, de 3 de maio de 1955, e n o  
7.180,—dé 17dé setembro dé 1968,-os logradouros constantes das respectivas plantas 
anexas, nos termos de seu artigo 1 0 ; 
IV - pela Lei no 5.969, de 27 de abril de 1962, os logradouros constantes da planta 
genérica de valores de que trata o Decreto no 5.030, de 29 de dezembro de 1960, nos 
termos de seu artigo 1 0 ; 
V - pelos Decretos no 10.102, no 10.103 e no 10.104, todos de 16 de agosto de 1972, 
no 10.135, de 13 de setembro de 1972, no 10.145, de 15 de setembro de 1972, no 
10.487, de 4 de maio de 1973, no 10.491, de 9 de maio de 1973, no 10.549, de 4 de 
julho de 1973, no 10.611, de 24 de agosto de 1973, no 10.673, de 11 de outubro de 
1973, no 10.832 e no 10.833, ambos de 8 de janeiro de 1974, e no 10.913, de 4 de 
março de 1974, os logradouros constantes das respectivas plantas anexas ou listados 
em seus anexos, com os nomes ali constantes; 
VI - pelos decretos específicos de denominação, os logradouros neles referidos. 
Parágrafo único. A critério da Administração, poderá ser promovida a correção da 
grafia dos nomes dos logradouros citados nos Itens II, III, IV e V do "caput" deste 
artigo. 

SEÇÃO IV 
CRITÉRIOS PARA DENOMINAÇÃO E DESIGNAÇÃO DE LOGRADOUROS 

Art. 90 . Serão escolhidos para denominação de logradouros públicos: 
I - nome de pessoa, desde que comprovado, mediante atestado de óbito ou publicação 
na Imprensa escrita, que se trata de pessoa falecida; 
II - datas ou fatos históricos que representem, efetivamente, passagens de notória e 
indiscutível relevância; 
III - nomes que envolvam acontecimentos cívicos, culturais e desportivos; 
IV - nomes de obras literárias, musicais, pictóricas, esculturais e arquitetônicas 
consagradas; 
V - nomes de personagens do folclore; 
VI - nomes de corpos celestes; 
VII - topônimos; 
VIII - nomes de acidentes geográficos; 
IX - nomes de espécimes da flora e da fauna. 
§ 1 0 . No caso previsto no inciso I do "caput" deste artigo, a escolha somente poderá 
recair em pessoa que tenha prestado serviços relevantes em algum campo de 
atividade ou conhecimento humano, devendo constar, do processo de denominação, os 
dados biográficos do homenageado e a relação de suas obras e ações meritórias e 
relevantes. 
§ 20 . Os nomes escolhidos para logradouros, ainda que de tipologia distinta, não 
poderão ser idênticos. 
§ 30 . Poderá ser adotado, em substituição ao nome do homenageado, seu apelido ou 
pseudônimo. 
§ 40 . A homenagem à pessoa pela atribuição de denominação poderá ser efetuada 
apenas uma única vez, mesmo que os logradouros tenham tipologia diferente ou que o 
nome do homenageado seja grafado de forma diversa, apresentando abreviações, 
exclusões parciais ou acréscimos, tais como títulos, cargos, profissão ou atividades por 
ele exercidas, seu apelido ou pseudônimo. 
§ 50 . Deverão ser evitados os nomes de natureza depreciativa ou pejorativa, ou 
suscetíveis de assim serem interpretados, bem como aqueles que produzam cacofonia. w rJ  
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§ 60 . É vedada a denominação de vias e logradouros públicos em língua diversa da 
nacional, exceto quando referente a nomes próprios de brasileiros de origem 
estrangeira ou para homenagear personalidades reconhecidas por terem prestado 
relevantes serviços ao Município, ao Brasil ou à humanidade. 
§ 70 . Os nomes de grafia complexa ou invulgar serão preferencialmente atribuídos a 
praças, áreas verdes ou espaços livres. 
Art. 10. Não poderá ser atribuído nome diverso daquele que, embora não tenha sido 
objeto de ato específico da autoridade competente, já se consagrou tradicionalmente e 
se incorporou na cultura da Cidade. 
§ 10 . Entende-se como denominações consagradas tradicionalmente aquelas 
relacionadas a datas e fatos históricos, bem como à localização ou referência 
geográfica, observado o disposto no artigo 9 0  deste decreto. 
§ 20 . O disposto no "caput" deste artigo não se aplica quando a denominação do 
logradouro público se enquadrar em uma das hipóteses previstas no artigo 15 deste 
decreto. 
Art. 11. O Departamento de Cadastro Setorial - CASE da Secretaria Municipal de 
Habitação - SEHAB elaborará as minutas de decreto para oficialização e denominação 
e as minutas de portaria de designação de logradouros, devidamente embasadas em 
dados técnicos e obedecendo aos demais critérios estabelecidos neste decreto. 
§ 10 . Para fins de atribuição de denominação, poderão ser utilizados os nomes 
arrolados no cadastro de nomes de logradouros públicos municipais mantido por CASE, 
ou os indicados diretamente pela Chefia do Executivo, em processo administrativo, 
contendo as propostas de denominação e os pareceres dos diversos órgãos envolvidos. 
§ 20 . A indicação de nomes poderá, ainda, ser de iniciativa de órgãos da administração 
pública municipal, de Institutos, entidades ou associações particulares de interesse 
social, bem como da Câmara Municipal, passando a integrar o cadastro de nomes de 
logradouros públicos municipais, após aprovação do órgão competente. 
§ 30 . A aprovação ou não dos nomes sugeridos para denominação de logradouros, 
assim como a pesquisa de novos nomes e a atualização do cadastro de nomes, serão 
de competência da Divisão do Arquivo Histórico - DAH, do Departamento do 
Patrimônio Histórico - DPH, da Secretaria Municipal de Cultura - SMC. 
§ 40 . As portarias de designação de logradouros serão expedidas pelo Secretario 
Municipal de Habitação. 
§ 50 . No processo de identificação, caberá à Divisão de Mapas 3 - DIMAP-3, do 
Departamento de Arrecadação e Cobrança - DECAR, da Subsecretaria da Receita 
Municipal - SUREM, da Secretaria Municipal de Finanças - SF, a atribuição dos códigos 
numéricos de logradouros e informação dos números de setores e quadras fiscais. 
Art. 12. As denominações ou designações deverão constar identicamente grafadas nos 
decretos e portarias, nos cadastros informatizados e nos demais documentos 
municipais, bem como, sempre que possível, nas placas de identificação dos 
logradouros. 
Parágrafo único. As abreviaturas dos títulos obedecerão ao disposto no Anexo Único 
integrante deste decreto. 
Art. 13. Nos trechos em que tangenciarem ou delimitarem praças, áreas verdes ou 
espaços livres, os logradouros públicos manterão suas denominações. 
Art. 14. Para os logradouros oficializados que não possuam denominações oficiais ou 
designações e que constituam prolongamentos naturais de outros logradouros oficiais 
e denominados, serão estendidas as denominações oficiais destes últimos, desde que o 
ponto de ligação entre ambos se faça pelo término do logradouro já denominado. 
Parágrafo único. No caso do ponto de ligação ser o início do logradouro denominado, 
poderá ou não ocorrer a extensão da denominação, a critério da Prefeitura. 

SEÇÃO V 

ALTERAÇÃO DE DENOMINAÇÃO DE LOGRADOUROS PÚBLICOS 

Art. 15. É vedada a alteração de denominação de logradouros públicos, salvo nos 
seguintes casos: 
I - constituam denominações homônimas; 
II - não sendo homônimas, apresentem similaridade ortográfica, fonética ou fator de 
outra natureza que gere ambigüidade de Identificação; 
III - quando se tratar de denominação suscetível de expor ao ridículo moradores ou 
domiciliados no entorno. 
§ 10 . As denominações serão consideradas homônimas quando: 
I - os nomes forem idênticos, mesmo que a tipologia dos logradouros seja diferente; 
II - se referirem à mesma pessoa, ainda que os nomes sejam grafados de forma 
diversa ou apresentem abreviações, exclusões parciais ou acréscimos, tais como 
títulos, cargos, profissão ou atividades exercidas pelo homenageado, seu apelido ou 
pseudônimo. 
§ 20 . Para a alteração da denominação nos casos previstos nos incisos I e II do "caput" 
deste artigo, será imprescindível a expressa anuência dos moradores ou domiciliados, 
devidamente comprovada, os quais deverão ser Identificados por meio de nome, 
assinatura, documento de identidade e local de residência. 
§ 30 . Na hipótese a que se refere o inciso III do "caput" deste artigo, é indispensável a 
expressa anuência, devidamente comprovada, de, no mínimo, 213 (dois terços) dos 
moradores ou domiciliados, os quais deverão ser identificados nos termos do § 2 0  
deste artigo. 
Art. 16. Atendidas as condições estabelecidas no artigo 15 deste decreto, a alteração 
da denominação deverá ocorrer de forma a causar o menor inconveniente à Cidade, 
considerando-se, para tanto, conjuntamente, o seu significado na malha viária, a sua 
notoriedade, o seu valor histórico e antigüidade, assim como a densidade das 
edificações, em particular, não-residenciais. 
Art. 17. Não se.considera alteração de denominação a simples correção de grafia ou 
outras modificações de natureza meramente cadastral. 
Art. 18. A alteração da denominação de logradouros públicos prevista no artigo 15 
sujeita-se à prévia autorização legislativa, conforme o inciso XVII do artigo 13 da Lei 
Orgânica do Município de São Paulo. 

SEÇÃO VI 
DENOMINAÇÃO E ALTERAÇÃO DE DENOMINAÇÃO DE PRÓPRIOS MUNICIPAIS 

Art. 19. Os próprios municipais, especialmente quando neles se localizarem repartições 
e serviços públicos, poderão ser denominados com nomes de personalidades nacionais 
ou estrangeiras, devendo ser atendidas as seguintes condições: 
I - que a personalidade a ser homenageada seja pessoa falecida, mediante 
comprovação por atestado de óbito ou publicação na imprensa escrita; 
II - que não exista outro próprio municipal com o nome da pessoa que se pretende 
homenagear, Independentemente de o nome ser completo, apresentar abreviações ou 
exclusões parciais ou adotar, em substituição ao nome do homenageado, seu apelido 
ou pseudônimo; 
III - que o homenageado tenha prestado importantes serviços à humanidade, ao país, 
a sociedade ou a comunidade, tendo, neste caso, vínculos com a repartição ou o 
serviço nela instalado ou, ainda, com a população circunvizinha; 
IV - que a proposta seja acompanhada de justificativa incluindo a biografia do 
homenageado e a relação de suas obras e ações meritórias e relevantes; 
V - que se utilize exclusivamente a língua nacional, exceto quando se tratar de no 
próprios de brasileiros de origem estrangeira ou para homenagear personalidades 
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reconhecidas por terem prestado relévantes serviços ao Município, ao país ou à 
humanidade. 
Parágrafo úni co. Observadas as condições estabelecidas neste artigo, se rão  
homenageadas, preferencialmente, pessoas que tenham se destacado no ramo de 
atividade correspondente àquele desenvolvido no próprio a ser denominado ou que 
tenham contribuído, de forma marcante, para o seu aprimoramento. 
Art. W. A indicação de nomes poderá ser de iniciativa dos órgãos da administração 
pública municipal, de institutos, entidades ou associações particulares de interesse 
social, bem como da Câmara Municipal. 
§ 10 . As indicações deverão ser acompanhadas de justificativa e biografia da pessoa a 
ser homenageada, bem como da relação de suas obras e ações meritórias e 
relevantes. 
§ 2 0 . As indicações serão analisadas pela Divisão do Arquivo Histórico - DAH, do 
Departamento do Patrimônio Histórico - DPH, da Secretaria Municipal de Cultura -
SMC, e pelos órgãos a que pertençam os próprios a serem denominados, bem como 
por conselhos ou colegiados a eles relacionados, nos termos previstos na legislação 
pertinente. 
§ 3 0 . A Divisão do Arquivo Histórico, do Departamento do Patrimônio Histórico, da 
Secretaria Municipal de Cultura, manterá banco de dados atualizado das denominações 
já atribuídas a próprios municipais. 
Art. 21. Às Secretarias responsáveis pelas unidades municipais a serem denominadas 
incumbirá a elaboração de minuta de denominação, devidamente embasada em dados 
técnicos e obedecendo aos demais critérios estabelecidos neste decreto. 
Art. 22. A denominação dos estabelecimentos oficiais de ensino público municipal 
deverá atender os seguintes requisitos, além daqueles estabelecidos no artigo 19: 
I - homenagear, preferencialmente, educador cuja vida tenha se vinculado, de maneira 
especial e intensa, com a comunidade onde se situa a escola a ser denominada; 
II - homenagear personalidade que, não tendo sido educador, possua biografia 
exemplar no sentido de estimular os educadores e educandos para o estudo. 
Art. 23. É vedada a denominação de próprios municipais com nome diverso daquele 
que, embora não tenha sido objeto de ato específico da autoridade competente, já se 
consagrou tradicionalmente e se incorporou na cultura da Cidade. 
§ 1 0 . E também vedada a alteração de denominação de próprios municipais cuja 
denominação já se consagrou tradicionalmente e se incorporou na cultura da Cidade. 
§ 20 . Entende-se como denominações consagradas tradicionalmente aquelas 
relacionadas a datas e fatos históricos, bem como à localização ou referência 
geográfica. 

CAPÍTULO II 
EMPLACAMENTO DE LOGRADOUROS, PRÓPRIOS MUNICIPAIS E IMÓVEIS 
SEÇÃO I 
EMPLACAMENTO DE LOGRADOUROS E PRÓPRIOS MUNICIPAIS 
NORMAS GERAIS 

Art. 24. Todos os logradouros identificados no Município nos termos do artigo 2 0  deste 
decreto deverão ser emplacados. 
Art. 25. As placas identificativas deverão conter, observados os demais requisitos, os 
seguintes elementos: 
I - tipo de logradouro; 
II - nome ou designativo do logradouro; 
III - numeração do primeiro e do último imóvel da quadra, nos casos em que já houver 
numeração oficial para os imóveis existentes no logradouro; 
IV - distrito(s) a que pertence o logradouro. 

Parágrafo único. No caso do logradouro atravessar mais de um distrito, deverá ser 
indicado, na placa, o distrito no qual a face de quadra que estiver sendo emplacada se 
inserir. 
Art. 26. O emplacamento de logradouros será executado com placas confeccionadas 
com fundo na cor azul e letras na cor branca, afixadas em elementos já existentes, tais 
como muros de divisa das edificações e postes da rede de transmissão de energia. 
Art. 27. As placas fixadas em elementos existentes poderão ser diferenciadas, de 
acordo com as características próprias de cada região ou outros critérios a serem 
estabelecidos pelo Executivo. 
Art. 28. Deverão ser instaladas gradativamente, junto às placas identificativas de 
logradouros e próprios municipais, placas com informações sucintas acerca da origem 
e significado do nome atribuído, da biografia e atividades públicas mais relevantes do 
homenageado ou, ainda, do fato ou data histórica. 
Parágrafo único. No caso de logradouro público com até 500m (quinhentos metros) de 
extensão, deverá ser instalada, pelo menos, uma placa, em local com boa visibilidade, 
sendo que, nos demais logradouros, deverão ser distribuídas placas de forma 
proporcional à sua extensão. 
Art. 29. O Executivo poderá estabelecer convênios ou parcerias com entidades 
públicas ou privadas para viabilizar a implementação do disposto no artigo 28, na 
forma a ser disciplinada em regulamentação específica. 
Art. 30. Compete à Secretaria Municipal de Habitação - SEHAB, por intermédio do 
Departamento de Cadastro Setorial - CASE, gerir o emplacamento denominativo de 
logradouros públicos, realizado com placas afixadas em elementos já existentes, tais 
como muros de divisa das edificações e postes da rede de transmissão de energia. 

SEÇÃO II 
EMPLACAMENTO NUMÉRICO DE IMÓVEIS 
NORMAS GERAIS 

Art. 31. Todos os imóveis situados no Município deverão ter seu emplacamento 
numérico efetuado em padrão e local visíveis. 
Art. 32. Todos os imóveis situados no Município, em logradouros denominados 
oficialmente ou naqueles em que as quadras que o compõem sejam formadas por lotes 
com números de contribuinte cadastrados, poderão receber numeração oficial. 
Parágrafo único. Os lotes não-edificados poderão receber numeração, desde que 
solicitada pelo interessado ou a critério da Administração. 
Art. 33. Consideram-se, para fins deste decreto: 
I - ponto de início do logradouro: o ponto mais próximo da Praça da Sé; na 
impossibilidade dessa aplicação, o ponto de início será determinado em função da 
extremidade mais próxima do logradouro em relação aos eixos norte-sul ou leste-oeste 
da Cidade, conforme estabelecido nos incisos I e II do § 2 0  do artigo 50  deste decreto; 
II - eixo de logradouro: a linha imaginária eqüidistante dos alinhamentos das quadras 
direita e esquerda que compõem o logradouro; 
III - origem do logradouro: ponto de início formado pela intersecção do eixo do 
logradouro com o eixo do logradouro onde tem início; 
IV - placa numérica padrão: a placa metálica com um único dígito, sendo o número 
escrito em algarismo arábico. 
Parágrafo único. Quando a numeração atribuída ao imóvel for constituída por mais de 
um dígito, poderão ser agrupadas várias placas numéricas padrão para compor o 	VÌ  
referido número. 	 ,ri  fli 
Art. 34. A numeração dos imóveis será baseada em levantamento métrico efetuado no , 
local ou por meios cartográficos adequados e corresponderá aproximadamente à ~ Q 

distância, medida em metros, pelo eixo do logradouro, desde a sua origem até o m 'oc 	12) 
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da testada do lote, no caso de imóvel não-edificado, e até a entrada principal, no caso 
de imóvel edificado, sendo par o lado direito e ímpar o lado esquerdo, tendo como 
referência percurso realizado a partir do-ponto de Início do logradouro. 
§ 10 . Havendo, no mesmo lote, vários usos com acessos independentes, os números 
concedidos deverão corresponder aproximadamente à distância, medida em metros, 
pelo eixo do logradouro, desde a origem até os respectivos acessos. 
§ 20 . A publicação do levantamento métrico no Diário Oficial da Cidade - DOC deverá 
trazer a correspondência entre a numeração atribuída ao lote e.o seu número de 
contribuinte. 
Art. 35. Para a numeração dos imóveis de que trata este decreto, a medida da 
distância pelo eixo dos logradouros será contínua, mesmo nos trechos em que 
tangenciarem ou delimitarem praças, áreas verdes ou espaços livres. 
Art. 36. A numeração do imóvel, edificado ou não, poderá ser atribuída quando: 
I - solicitada pelo interessado, por meio de processo administrativo, pagos os 
correspondentes valores de taxas de expediente e emolumentos; 
II - for expedido o Alvará de Aprovação para edificar ou o Auto de Regularização da 
edificação; 
III - houver iniciativa da Prefeitura, a qualquer tempo e a seu critério. 
§ 10 . A numeração do imóvel poderá ser alterada quando a Prefeitura julgar 
necessário, a qualquer tempo. 
§ 20 . O processo administrativo de solicitação de numeração de imóvel, edificado ou 
não, será remetido à Unidade de Cadastro da Subprefeitura competente. 
Art. 37. No caso de adoção de solução arquitetônica ou estética diferenciada ou de 
adoção de placa numérica padrão, deverão ser observadas as seguintes exigências: 
I - o elemento numérico não poderá, em qualquer hipótese, dificultar a circulação de 
pedestres na calçada, constituir-se em obstáculo ou proporcionar perigo a deficientes 
visuais; 
II - a grafia dos algarismos utilizados deverá proporcionar fácil compreensão e será 
feita em algarismos arábicos com altura mínima de 10cm (dez centímetros); 
III - o número deverá ser instalado à altura mínima de 1,20m (um metro e vinte 
centímetros) em relação ao passeio, de frente para o logradouro, em local visível, 
junto à entrada principal do imóvel; 
IV - o número deverá estar contido dentro dos limites do imóvel, não podendo 
apresentar apoios ou elementos que se projetem sobre o passeio. 
Parágrafo único. No caso de imóveis edificados no alinhamento, o número poderá 
avançar sobre o passeio, no máximo, 2,Scm (dois centímetros e cinco milímetros), 
desde que atendidas as demais condições. 
Art. 38. Os proprietários dos imóveis ou seus prepostos que receberem numeração ou 
tiverem-na alterada, em prazo de até 30 (trinta) dias, serão notificados pela 
Subprefeitura competente para providenciar o emplacamento numérico de que trata o 
artigo 37 deste decreto, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias contados da data do 
recebimento da notificação ou da retirada do Certificado de Conclusão, do Auto de 
Regularização ou do Alvará de Conservação, nos casos previstos no inciso II do "caput" 
do artigo 36. 
§ 1 0 . A notificação deverá conter informações sobre o tipo, nome ou designativo do 
logradouro, número cancelado, se foro caso, e número concedido. 
§ 20 . A placa com o número cancelado poderá ser mantida no imóvel pelo prazo 
máximo de 1 (um) ano após o recebimento da notificação, devendo, então, ser 
removida. 
Art. 39. Os proprietários poderão requerer à Subprefeitura competente o fornecimento 
de placa numérica, pagando o correspondente preço público, no prazo referido no 
artigo 38 deste decreto, por ocasião do protocolamento do alvará de licença para 

edificar ou do pedido de regularização ou, ainda, do processo administrativo a que se 
referem o inciso I do "caput" e o § 2 0  de seu artigo 36. 
Parágrafo-único. As-placas-de numeração, quando fornecidas-pela Subprefeitura 
competente, serão as placas-padrão. 
Art. 40. A Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras - SMSP expedirá 
portaria, no prazo de 60 (sessenta) dias contados da publicação deste decreto, 
estabelecendo o modelo da placa a ser adotada, os documentos necessários para a 
Instrução do processo administrativo a que se referem o inciso I do "caput" e o § 2 0  do 
artigo 36, bem como eventuais outras providências pertinentes. 

SEÇÃO III 
INFRAÇÕES E PENALIDADES 

Art. 41. Será considerada infração o não-atendimento ao prazo previsto no artigo 38 
deste decreto ou o emplacamento numérico em desacordo com o disposto em seu 
artigo 37. 
Art. 42. Constatada a infração, será expedido auto de intimação ao infrator, 
proprietário ou possuidor do imóvel para, em prazo não superior a 5 (cinco) dias, 
promover as medidas necessárias visando sanar a irregularidade. 
Art. 43. O não-atendimento da intimação no prazo estipulado ensejará a aplicação de 
multa no valor de R$ 525,48 (quinhentos e vinte e cinco reais e quarenta e oito 
centavos), aplicada em dobro na hipótese de reincidência, reajustado anualmente, nos 
termos do artigo 15 da Lei no 14.454, de 27 de junho de 2007. 

CAPITULO III 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 44. Na ocorrência de alteração de denominação de logradouro público ou de 
numeração atribuída à imóvel edificado, será dado conhecimento ao Oficial do Registro 
de Imóveis da circunscrição territorial em que o logradouro ou imóvel estiver 
localizado. 
Parágrafo único. A comunicação de que trata o "caput" deste artigo será expedida 
dentro do prazo de até 10 (dez) dias, contados da data da publicação do ato que 
determinou a alteração, pelo Departamento de Cadastro Setorial - CASE, na hipótese 
de denominação de logradouros, e pela Subprefeitura competente quando se tratar de 
alteração da numeração de imóvel situado na área de sua competência territorial. 
Art. 45. As despesas com a execução do presente decreto correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 46. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogados os 
Decretos no 9.517, de 9 de junho de 1971, e no 24.250, de 20 de julho de 1987, os 
artigos 3 0  e 10 a 35 , bem como os anexos III , IV e V, todos do Decreto no 27.568, de 
22 de dezembro de 1988, os Decretos no 29.710, de 30 de abril de 1991, no 31.342, 
de 20 de março de 1992, no 31.904, de 17 de julho de 1992, no 33.755, de 22 de 
outubro de 1993, no 41.786, de 12 de março de 2002, no 42.226, de 26 de julho de 
2002, e no 44.995, de 12 de julho de 2004. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 27 de março de 2008, 455 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
ELTON SANTA FÉ ZACARIAS, Respondendo interinamente pelo cargo de Secret 
Municipal de Habitação 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 27 de março de 2008. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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• 	o 
ANEXO úNICO INTEGRANTE DO DECRETO NO 49.346, DE 27 DE MARÇO DE 2008 

ABREVIATURAS É TITULOS 

EXPANDIDAS PLACAS E 
DECRETOS 

Almirante Alm. 
Arquiteto Argt. 
Brigadeiro Brig. 
Capitão Cap. 
Comandante Cmte. 
Comendador Comend. 
Comissário Comiss. 
Conselheiro Cons. 
Coronel Cel. 
Deputado Dep. 
Desembargador Desemb. 
Doutor Dr. 
Doutora Dra. 
Embaixador Emb. 
Engenheiro Eng. 
Filho F.0  
General Gal. 
Governador Gov. 
Jornalista Jorn. 
Júnior Jr. 
Major Maj. 
Marechal Mal. 
Ministro Min. 
Madre Me. 
Monsenhor Mons. 
Neto N.O 
Padre Pe. 
Prefeito Pref. 	 -- 
Presidente Pres. 
Professor Prof. 
Professora Profa. 
Reverendo Rev. 
São S. 
Santo Sto. 
Sargento Sarg. 
Senador Sen. 
Senhor Sr. 
Senhora Sra. 
Sobrinho Sob. 
Soldado Sold. 
Tenente Ten. %~ 	
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rolha 
Pim 

&%ta UUart13 Rr UÓá 
RF, 11,20 

PUBLICADO DOC 18/08/2011, p. 1 c. 1 

DECRETO NO 52.571, DE 17 DE AGOSTO DE 2011 
Atribui, em caráter excepcional, à Secretaria Municipal de Coordenação das 
Subprefeituras, a execução dos serviços de confecção, instalação, manutenção, 
conservação e reposição das placas e unidades identificadoras de vias e 
logradouros públicos do Município de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
Ihe'são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art: 1 0 . Fica atribuída, em caráter excepcional, à Secretaria Municipal de 
Coordenação das Subprefeituras - SMSP, a execução dos serviços de confecção, 
instalação, manutenção, conservação e reposição das placas e unidades 
identificadoras de vias e logradouros públicos, instaladas nos cruzamentos, 
entroncamentos, início e término de vias, assim como afixadas em elementos 
existentes, tais como muros de divisa das edificações e postes da rede de 

• 	transmissão de energia. 
Art! 20 . Competirá à Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras -
SM~P a realização dos procedimentos licitatórios pertinentes e a celebração dos 
respectivos contratos, bem como a execução, o controle, a operacionalização e a 
fiscalização dos serviços contratados. 
Art 30. Competirá à SP-Urbanismo o desenvolvimento de padrões das placas e 
unidades identificadoras de vias e logradouros públicos, assim como de 
mecanismos de fiscalização sobre as diversas intervenções na paisagem urbana. 
§ 1,O. A SP-Urbanismo disponibilizará memorial técnico-descritivo com os padrões 
iniciais a serem adotados. 
§ 20 . A SMSP poderá contratar a SP-Urbanismo para o desenvolvimento de 
mecanismos eficazes de fiscalização, nos termos do inciso VI do artigo 38 da Lei n 0  
14.223, de 26 de setembro de 2006. 
Artl 40 . 0 Departamento de Cadastro Setorial da Secretaria Municipal de Habitação 
- SEHAB/CASE disponibilizará à SMSP informações do acervo legislativo de 
denominação e oficialização das vias e logradouros públicos, necessários ao 
desempenho das atribuições previstas no artigo 1 0  deste decreto. 
Arti 5 0 . As despesas decorrentes da execução deste decreto correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Arte 6 0 . Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o artigo 
30 do Decreto n0  49.346, de 27 de março de 2008. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 17 de agosto de 2011, 458 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
RONALDO SOUZA CAMARGO, Secretário Municipal de Coordenação das 
Subprefeituras 
ELISABETE FRANÇA, Secretária Municipal de Habitação - Substituta 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 17 de agosto de 2011. 
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PMSP 	 SISTEMA UNIFICADO DE CADASTROS 
AAH04M01 	 PESQUISA ENDERECO / LOGRADOURO - ISS 

L ~ 	 TIPO: 	 _ 

TITULO: ~2~ 

.NOME: 	LETICIA ALMEIDA RODRIGUES` 

N.IMOVEL: 	00000 

COMPLEMENTO: 

CODLOG: 

10/04/13 
1.2:4 1,):44 

ias 

Tipo cie Pesquisa: L 

AAH 0005A LOGRADOURO NAO ENCONTRADO 
MODULO 	CHAVE 
PF 1 HELP 	3 RET 

M
at

ér
ia

 P
L 

15
8/

20
13

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 47



€RECEBIDO 
de Constituição, Justiça 

Ao NW* Véroador IA-Nobre VV~ora 

Para Relatar. 
Sala da Comissão de Conclitu~ção, Justiça e Legi

SIA 	
llt~a. 	% 

residente 
4~ O prazo a manifwstaç i i é de 8 cilas, 
nos termos d 3 0  do artigo 63 do R.I. 

saIDa:l~ 	ias:  tó 

o 

• 

i  ~ m  

rj  S 	
~ic~a. _eob tdhs 

~. 

~>abrfi®1 Som. 	o  
Técnico Aa nlatra t 0 
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Q 

í 

oãbflei S. M. Ribeiro ., 

Rf,11.317 SQP-12  } 

São Paulo, 22 de abril de 201: 

I 
Í 

t  

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de 
Constituição, Justiça e Legislação Participativa, e nos termos do art. 68 do 
Regimento Interno, encaminho a Vossa Excelência pedido de informação 
sobre o Projeto de Lei n° 15812013, de autoria do Vereador Andrea Matarazzo, 
que "Denomina creche Letícia Almeida Rodrigues Fago a Creche Jardim 
Sapopemba III, localizado à Rua Ana Popovici, 57, Bairro Jardim Sapopemb,a 
— São Paulo - SP.", solicitando que nos envie subsídios para que a Comissão 
possa emitir parecer a respeito. 

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa 
Excelência os meus protestos de elevado apreço e distinta consideração. 

o 

Anexo: Cópia do pedido da Comissão. 

A Sua Excelência o Senhor 
Fernando Haddad 
Digníssimo Prefeito da Cidade de São Paulo. 

Y 2 4 ABR 2013 

ÌRECEBI- ~  

.q 	uiza nanes Torres g7erri 
RF: 586.083.1.01 

SGh1¡PTL 	 I 

i 

{ 36 - OF-SGP1 2  

36- 00110/2013 

Senhor Prefeito, 

• 

0 
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Çj':rr3 n° 	6 	do 
01 

Processo n° 	C_.Ïs~  
Gabriei S. M. Ribeiro ✓ 
RF. 11.317 - SGP-12f^  

CAMAí& MUNICIPAL DE 
M 

SAO PAULO 
Exmo. Sr. Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

- 	
Senhor Presidente: 

Solicito a V. Exa. que encaminhe ao Executivo pedido de informação 
para saber se o próprio, mencionado no projeto de lei n° 0158113, de autoria do 
Nobre Vereador Andrea Matarazzo: 

1°- É bem público? 

211  - Possui denominação oficial? ,Em caso afirmativo, qual o diploma 
legal que o denominou? 

30  A denominação proposta (Creche Letícia Almeida Fago) constitui 
homonímia? 

411  - A descrição e a localização do próprio no projeto estão corretas 
e são suficientes para a sua perfeita identificação? 

Esclareço que tais informações são necessárias ao seguro 
pronunciamento desta Comissão no projeto de lei n° 0158113 e saliento a 
importância de se enviar, junto.ao  ofício de praxe, cópia da folha deste pedido. 

Sala da Comissão de Constituição, Justi a e Legislação Participativa, 

OULART 
Presidente da Comissão de onstituição, Justiça e Legislação Participativa 

DEFIRO 

Ires' 

5 
Palácio Anchieta Viaduto Jacarei,100 ;. São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 www.camara.sp.gov.br  

IF-p10158-13. J 
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S 
rt 

~i 

2  

São Paulo, A de ~Ì 
	

Íde 2013. 

GABINETE DO PREFEITO 	 Folha t1°  " 	do 

QÉ,to 	~, 	n 2  5~: 3 - G 	 Processo n° u - 

Ref.: OF-SGP 12 n° 00110/2013 	 Gabriel S. M . Ribeiro (O~ 

1 	 RF. 11.317 - SGP-1 

15-DOCREC  
15- 0033412013 

Senhor Presidente 

Reportando-me ao ofício epigrafado, em atenção 

ao pedido de subsídios da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação 

Participativa, relativo ao Projeto de Lei n° 158113, de autoria do Vereador 

Andrea Matarazzo, que denomina "Creche Letícia Almeida Rodrigues Fago a 

Creche Jardim Sapopemba III, localizada à Rua Ana Popovici, n° 57,.' Bairro 

!Sapopemba", encaminho a Vossa Excelência cópia da manifestação 

oferecida pelas Secretarias Municipais de Educação e de Cultura, no sentido 

i da inviabilidade da propositura. 

Na oportunidade, renovo a essa Presidência meus 

protestos de apreço e consideração. 

ANTONIO D T MADORMO 
Secretário do G v = Municipal 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

JOSÉ AMÉRICO DIAS 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

JAM/MMO/sr 
Resp 158113 t 

i 

n 
U 

M
at

ér
ia

 P
L 

15
8/

20
13

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 51



ido do 5~ 
, 

	

lkupeçv ,i-sor d 	e SGP2?- 

	

Comissão de 	jU  
e Legislaç, o  p rtí , 	*a ' ,- i,~ 

L 	 patia v Em 	 às 1&4(,Coê) 
Ri 

	

Gabriel ES 	Ribeiro 
Técnico Aà ínistrativo 
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Escala Onlme -Formulário 	
:.1 	

_ 	 CO r p . 	 tolha 	 do 

rocesso n° ne 
A° abria S, ~. Ribeiro rim. Hõip 	 Furacóëil1pÇõa s sie seu 

• 	Son~r 	 RF, 11.317 — SGNIV ., 
LJ 1.DADOS GERAIS 	 t: f 

Ficha da Unidade 2.CANDÌDATOS/ALUNOS 	 L, 
Ci 3.TURMA 

 

Li 4.PESQUISA  
Li REMOÇÃO ; 	 400435 - CEI INDIR - JARDIM SAiPOPEM,~9A  
i.' .1ORNADA '~ 	

:r 
LI ATRIBUIÇÃO 

 

Lii~~ S.CENSO MEC 	 Enoereço c ANA 	
~~ titia4 

LJ &PROGRAMA LEVE -LEITE pOPOVICI 	 Número :57 	 •• ,,.. y , :  

Lá 7.UNIFQRME ESCOLAR 	Bairro : 3ARDIM ' 	Distrito :SAPOPEMBA  ÇJ 8.MANUAL 	
SAPOPEMBA 	 SETOR 04 	 CEE-GRH 

INTEGRAÇÂO SISTEMA EOL 
COM OUTROS SISTEMAS 	CEP • 03976-060 	Coord • DRE - SM 	Cod. CIE : 

35181572 
CEE-APM 
~pref.: VP 

• 

• 

http://websme.prodam/escola/se  1426_ASP/fichaescola.asp?strunidade=400435 	10/04/2013 
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o 
M. Ribéiio('!!` 

ai 	uaxar►arr r rwl 	 RF;11. .317 — SGP-12 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇAO 
Assessoria Técnica de Planejamento 
Planejamento de Obras 

. 	
r 

Do TID 13410113 	 Folha de informação no: 24 
Em 15/041 ,2013 (a).......... 

USO 6A SUMA 
• 	

rTt~~ 
g9$. V2 

` 1 ATP 1 PO 

Assunto : projeto de lei n0: 158/2013 - Dispõe sobre a denominação do CEI Indireto 
Jardim 5apopemba III para CEI Leticia Almeida Rüdrigues Fago 

SME G 
Senhor Assessor Técnico Educacional 	 ti 

Informamos que a unidade escolar em questão é bem público 

a 

Arq Alex 
Assessor Te 
RF: 686.998 

SME/ATF 

ì 

andre A 	Silva 
cnico 
.001 

'/PO 1 
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• 

o  f da 
CIO PrZw_~L 

1 	ãuw c+Naao+~ o 	
R 1 ~ 	t~G  •12 

aÇp► O pAULO • SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
Gabinete do Secretário 

Folha de Informação no 

Do Memorando no 17612013 - ATL III 	TID 10516309 	 em 2510411 
o

, 

• 	 - 	 y~,. 	:~ 	com, 	
' 

Assunto 
SGM/ ATL III -Projeto de Lei n') 158/2013 dê autoria ,  do Vereador Andrea Matarazzo -"Denomina 

Creche, Letícia Almeida Rodrigues Fago a Creche Jardim Sapopemba III, localizada à Rua Ana 

Popovici no 57, Bairro Jardim Sapopemba - São Paulo-SP". 

S~A I L- Chefia 

Senhor Assessor Especial 

Retorno o~ presente a Vossa Senhoria com as informações prestadas pelo NGI- Centro de Informática (fls.19 a 22), 

informando que a denominação em tela não constitui ,homonímia, bem como a manifestação da -Assessoria Técnica e de 

Planejamento( Plano de Obras (fls. 24) esclarecendo que a unidade educacional em tela é bem p.úblíco. 
.. 	 i 

E 

Não obstante a infante Letícia Almeida Rodrigues Fago, falecida com 1 (um) ano de idade no Município -  de 

Curitiba/Paraná, onde à época era residente, seja merecedora de todas ás homenagens, a propositúra não deve 

prosperar,! uma vez que não atende aos dispositivos legais previstos no Parágrafo único do Art.70  e Incisos 1 e II do Ar t. 

80  da Lei b0  14.454, de 27 de junho de 2007. 

Resta a possibilidade de homenagear a criança propondo seu nome em alguma dependência da unidade educacional, 

como por exemplo, a sala de brinquedos, ou outro espaço que possa vivificar seu nome junto à comunidade. 

Assim, considerando que a proposta para denominação de próprio municipal deve recair sobre pessoa de grande 

expressividade na comunidade onde a escola se localiza, esta Pasta manifesta-se pelo,veto total aó PL no 158/13. 

24 de abril de 2013 

Antonio `Cesar 
Secretário Mur,,p~Ï 
SME-ú j  
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1"o!,,ia n a  - 	
~t 	do 

o 

I- L-1 

lã 
PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

1 CULTURA 

pró~ ff.: 

SECRETARIA Migo~Rã 
ARQUIVO HISTOR1h8 1UÊSR,  Â71L0 

Letícia Almeida Rodriques Fago (Creche) 

Folha de Informação n.o 40 

Do Processo 2013-0.120.400-1 

Em 29105/2013 (a) 
à ---------- ---- --- --- 	 ------- ----------- 

	

1 	se ãib  
-iC  

	

íÃa--u-ni 	sé Ribe o 
J  1? RF 35.209.0 

Pesquisa Supervisã e Pe~quisa e yi~~ap Pifusão 

Sra. Lifiane Schrank Lehrriann 
Diretora de Departamento 	 -COPIA 	 m, 	i 

1 1 eLa o presente de solicitação de SGM i ATI- para análise e manifestação7'-álespeito do
nome "Letícía Almeida Rodrigues —Faí~jo` - ããffi *  0­  fim de denominar prÓIDrio 

municipal da cidade. 
Segundo o que determina a Lei n0  14.454-, de 27 de junho de 2007, para aprovação do 
nome deve ser considerado: 

"Art. 8- A denominação dos estabelecimentos oficiais de ensino público municipal deverá levar em 
consideração os seguintes requisitos 

homenagear, preferencialmente, educador cuja vida tenha se vinculado, de maneira especial e 
intensa, com a comunidade onde se situa a escola a ser denominada; 
11- ;homenagear personalidade que, não tendo sido educador, possua biografia exemplar no sentido de 
estimular os educadores e educandos para o estudo " 

Considerando o perfil apresentado da homenageada, uma criança de 1 ano, morta em trágico 
acidente, por mais que exista a comoção comum nestes episódios, de acordo com a 
legislação referenciada acima, entendemos que a presente propositura não possui 
condições favoráveis para uma aprovação. 

EM 29105/2013. 

Maurfirio José Ri eiro 
Coordenador 

Denominação de Logradouros Públicos 
Supervisão de Pesquisa e Difusão 

DAHSPISMC 

SGM 1 ATL 
Chefia: 

com o parecer do núcleo Denominação e Logradouros Públicos, cujo teor endossamos. 
Segue o presente para o que mais co e . 

Eme 29/05/2013. 
ti 

Liliane Schirank Lehmann 
Diretora de Departamento 	

ZI~M Arquivo Histórico de São Paulo 	K b M'à 	B 
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EM á 061JO-  
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~ offia n° 	 do 

Processo n° 	) f 
Gabriel S. M. Ribeira 
RF.11.317_— SGP-12~ 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
p10158-13 

16 - PAR 

PARECER N(1 16- 01388120 13 	_ COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0158113 

Trata-se de projeto, de lei, de autoria do Nobre Vereador Andrea Matarazzo, que visa 
denominar Creche Letícia Almeida Fago . a Creche Jardim Sapopemba III, Subprefeitura de 
Vila Prudente. 

A propositura reúne é6ndições para prosseguir em tramitação, posto que elaborada no 
regular exercício da competência legislativa desta Casa, espelhada no artigo 30, 1 da 
Constituição Federal e nos artigos 13, 1 da Lei Orgânica do Município, segundo os quais 
cabe Lao Município . 'legislar sobre assuntos de predominante interesse local, e 
especificamente no art. 13, XVII, da Lei Orgânica, que prevê a possibilidade por lei _de 
alteração da denominação de próprios, vias e logradouros públicos. 

Para ai  sua aprovação a propositura dependerá da votação favorável. da maioria dos 
membros da Câmara, nos termos do art. 40, § 3 0, XVI, da Lei Orgânica. 

Pelo exposto, somos pela LEGALIDADE. 	 y 	~ 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em  

r 

O GOULART 

w~ 

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí,100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-401 1  7 RELCOM 

p10158-13 J 	 17 0140512013 
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► 	3 

PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL 

DE 	o% 1  r)z~ 
Pág.~ 9p1 

~ ~: laves 	t. 

t1 Y C1 dtii r i 	er a 'Ire, 

Para relatar. 
Sala da Comissão de ucação, Cultura e Esportes 

Em 

RECEBIDO 
Comissão de Educação, Cultura o 
Esportes 
Em ,2 ) .  O~8 	às 1 

RF 

R U
SERGIO HORTA 
SE  XF 1 181.0 ao 

l\ E~ntetsr~o 
o 

Flroldente 
Obs. 0 prazo para 

:3 
 Mes Ção 	8 dias, 

termos do § 3* art*,  o 63 o Ri. 

iM 

RF 11.120 	SGP-12 
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LIDOOJE 

r  p 	U 	013 
C 

P 	ID NTE 	51 

{ 

16-PAR 'r~i 	ae 	. 	 ;- 	 lr~. 	~',•....ti 
MIARA. -16- 0206812013'.  

a 

• 

PARECER CONJUNTO N° 	 DAS COMISSÕES REUNIDAS DE EDUCAÇÃO, CULTURA E 
ESPORTES E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 15812013. 

O Projeto de Lei, de autoria do Nobre Vereador Andrea Matarazzo, denomina Creche Letfcia'Almeida 
Rodrigues Fago a Creche Jardim Sapopemba III, localizado à Rua Ana Popovici, 57,' Bairro Jardim 
Sapopemba, São Paulo — SP. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou parecer pela legalidade. 

A propositura objetiva homenagear a breve vida de Leticia Almeida Rodrigues Fago que, pelo 
exemplo de atuação e dedicação do seu pai à área de educação, tem justa a referida homenagem. 
Além disso, segundo a justificativa do autor, o projeto possui declaração de concordância da referida 
entidade para a alteração ora proposta. Assim, no âmbito da Comissão de Educação, Cultura e 
Esportes, quanto ao mérito que devemos analisar, entendemos que a propositura é meritória e deve 
prosperar, sendo favorável o nosso parecer. 

Quanto ao aspecto financeiro nada temos a opor, tendo em vista que a matéria não ofende os 
dispositivos da lei orçamentária, bem como está continente aos referendos legais de conduta,fiscal. 
Favorável, portanto, é o nosso parecer. 	¡` 	 ; 

Saladas Comissões reunidas, 	IO 1Aj ,~ \ 

ISSÃ E EDUCAÇ O CULTURA E ESPORTES 

EIS 
OR 	0 

TONINH VESPOLI 

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 

ROBERTO TRIPOLI 

L' 

Ju6 NOMURA 

~

T

-

A  

(~-

TTO  

J J  ,.e, 

rA\COSTA 

17 - RELCOM 
I 17- 02100/2013 

Página 1 de 1 
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PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL 
DE  O~_  f /O fp20/.5 	 1 

Páç.  g-~—  Col.  
Conferido 	̀YY12:~',  

Mioria Tareia P~ da Situa 
Tócxiico Administrartiw 

Rf ?8.631 

ASGP—ai 

São Paulo o I ~~ I e,2013 

MEW
T~~  

A~or,so da SM 
T`aiico Administr VO 

RF 18.651 

• 

a 

Segue(m) juntado(s), nesta 
data, docume~ o(s) rubricado(s) 
sob 0(5) J 	a  —  e 
folha de inform }ção ob 

Técnico Administrativo 
R.F 11.366 
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a 

Folha i, 	do Processc 
no  01 1,52 	de  

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
	

Ão: 052-SE 
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO -SGP.4 	 : 03/10/2013 
NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÃO FINAL 

	
1 DE 65 

R.F 11.366 
"PL 15812013, do Vereador`ANDREA MATARAZZO (PSDB). Denomina Creche 

etícia Almeida Rodrigues Fago a Creche Jardim Sapopémba III, localizada à, Rua Ana 

Popovici, n° 57, Bairro Jardim Sapopemba São Paulo - SP. FASE DA DISCUSSÃO: 1 ,1 . 

PROVAÇÃO MEDIANTE VOTO FAVORÁVEL DA MAIORIA ABSOLUTA DOS MEMBROS DA 

CÂMARA." 

O SR. PRESIDENTE (José Américo - PT) — Peço ao Sr. Secretário que proceda à 

leitura do parecer. 

- É lido o seguinte: (Parecer conjunto das Comissões de Educação e de Finanças) 

O SR. PRESIDENTE (José Américo — PT) - Em discussão. Não há oradores 

inscritos; está encerrada a discussão. A votos o PL 15812013. Os Srs. Vereadores favoráveis 

permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de 

votação, manifestem-se agora. (Pausa) Está aprovado em primeira discussão. Volta em 

segunda. 
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Seque( m) junt, df (a), neta , 
data, docurn 	(s) embrí ado(s) 
sob no ffl 	a _ , e 
folha de inforn a kc sola 
n° 	̀ 	 d 

TUTI~Ico Administrativo 
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Folha n°_; 8 
 do Processe 

n' 	— /J 	d •~A 

DEFERIDO 

08 	U 

PRESI 	NTE 

Wcnico Administrativo 
R.F 11.366 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
1 0  GV - Vereador Andrea Matarazzo 

411 

REQUERIMENTO 	13 - RDS 
13- 01958/2013 

REQUEIRO, nos termos regimentais, a coautoria no Projeto de Lei no 158/2013 

que denomina Creche LETÍCIA ALMEIDA RODRIGUES FAGO a Creche Jardim 

Sapopemba III, localizado à Rua Ana Popovici, no 57, Bairro Jardim Sapopemba —
I 

São Paulo - SP 

Sala das Sessões, 

ln I 	n 

GILSO4~ZFRR TO 

Vereador — P D13 

ç 

De a( 

ANDR A  

Ver ado — PSDB 

AO  

U 9 OUT 2013 

Í 
x  

Palácio Anchieta -viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000  www.camara.sp.gov.br  

t' 1 	 e 

o 
M

at
ér

ia
 P

L 
15

8/
20

13
. N

ão
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 64



-~-~nd 	 _ ., 
	 ...cra.¢..:.s..e. .avena.•_ 

	

Jader 	u 	imenta 

	

Sup 	or - SGP. 22 
R F. 0.860 

i 

Snue(m) juntado(s), nesta data, 
s dQc ment } rubricado(s) sob n °(s) 

~~ a 	e toih •• da irtt rt~}u, ~o 
sob nu-L~- 	 19p0 

Eduard ARgãnIno 
Técnico A minlatr, Eivo 

RF 11.325 - 80P21 
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Folha n "  5 _do Proc. 

gItratiW L: 

 20  ~l 3  
CÂMARA  MUNICIPAL DE  SÃO PAULO 	 SE SÃO:  063-SE 
SECRETARIA DE REGISTRO  PARLAMENTAR E  REVISÃO -S A Eduãr I' ene  DA k: 13/11/2013 

OTAS TAQUIGRÁFICAS  SEM  REVISÃO FINAL 	Técnico_ J45DE53 

"PL 15812013, dos Vereadores Andrea Matarazzo (PSDB) e Gilson Barreto 

(PSDB). Denomina Creche Letícia Almeida Rodrigues Fago a Creche Jardim Sapopemba 111, 

1Qcalizada à Rua Ana Popovici, n° 57, Bairro Jardim Sapopemba - São Paulo - SP. Fase da 

discussão: 21. Aprovação mediante voto favorável da maioria absoluta dos membros da 

Câmara.". 

O SR. PRESIDENTE (Claudinho de Souza PSDB) — Em discussão. Não há 

gradores inscritos; está encerrada a discussão. _A votos o PL 15812013. Os Srs. Vereadores 

• 

	

	 favoráveis permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação 

nominal de votação, manifestem-se agora.. (Pausa) Está aprovado. Vai à sanção. 
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do processo n° 01-158 ..................... de /2013.........., 

À SGP-23 

Sr Supervisor, 

1 

i 

I 

t 

i 

Papel para informação, rubricado como folh

i  

° . ............................   

.............11./...........2013. (a) ........................................................... 
Ed ramine 

Téc co 	 nistrativo 
RF25 

r 

l~I 

o 

0 presente Projeto de Lei foi aprovado em 2a discussão e 

otação na 63a Sessão Extraordinária, no dia 13 de novembro do 

orrente. 
J  

Encaminho os presentes autos para elaboração dos 

ocumentos pertinentes à sanção do respectivo Projeto Legislativo. 

18/11/2 

Solange, ainon o Santos 	 i 
Secretária de Apoio& egisiativo 	 } 

SGP-2 

rCEBIDO EM 
 SGP-23 - 

19 Iro v 2013' 

i 

ì Á)D Horas 

Qr#OU 
 LGMK§Pà 29084911 

7~ntoo Adi 
6 
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Segu~ juntados), nesta data, documentos 

rubricados sob n* 5g a 610 e Folha de 
info~ sob n° ~..~..J.l~..l .3... 

Ratati P1a
~11to 

 Barrete 
, 	.331 
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o 

do Processas 
SS dea l3 

~oe! Nasci 	'o Etarr.to 

CÂMARA MUNICIPAL DE 
N 

SAO PAULO 
PRESIDÊNCIA 

São Paulo, 22 de novembro de 2013. 

Ofício SGP-23 no 3805/2013 

Senhor Prefeito, 

Encaminho a Vossa Excelência texto da lei aprovada pela Câmara 
em sessão de 13 de novembro do corrente, relativa ao Projeto de Lei n 0  
158/13, de autoria dos Vereadores Andrea Matarazzo e Gilson Barreto, que 
denomina Creche Letícia Almeida Rodrigues Fago a Creche Jardim Sapopemba 
III, localizada à Rua Ana Popovici no 57, Bairro Jardim Sapopemba, São Paulo 
- SP. 

Na oportunidade, renovo protestos de elevada consideração e 
respeito. 

o 
SÉ_. ..É CO 
Pr i en 

í 
I. 

A Sua Excelência o Senhor 
Fernando Haddad 
Prefeito do Município de São Paulo. 

JCSS/krms 

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí,100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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a 

Folha n• n~ ►  _ t °I do Processo 
d x21713 

Rafael Nasc7m ,~~ RF: 	Jarreto 

LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 13 DE NOVEMBRO DE 2013  
Cópia extraída de fls. 01 do processo 

(PROJETO DE LEI NO 158/13) 
(VEREADORES ANDREA MATARAZZO - PSDB E GILSON BARRETO - PSDB) 

Denomina Creche Letícia Almeida 
Rodrigues Fago a Creche Jardim 
Sapopemba III, localizada à Rua Ana 
Popovici no 57, Bairro Jardim 
Sapopemba, São Paulo - SP. 

Faço saber que a Câmara, em sessão de 13 de novembro de 
2013, decretou a seguinte lei: 

Art. 1 0  Fica denominada Creche Letícia Almeida Rodrigues Fago a 
creche hoje designada como Creche Jardim Sapopemba III, localizada à Rua Ana 
Popovici no 57 - Distrito de Sapopemba, Subprefeitura da Vila Prudente, 
município de São Paulo. 

Art. 20  As despesas decorrentes da presente lei árrerão por 
conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 30  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicáção. 

Câmara Municipal de São Paulo, 22 de novembro de 2013. 

` 	
JOSre~ident CO 

JCSS/krms 

M
at

ér
ia

 P
L 

15
8/

20
13

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 70



Folha n'60  do Processo 
n°p { _ t S,% d0.-90 1 3 

Relae! Nascimen 	rreto 
RF' 1 . 	t 

São Paulo, 25 de novembro de 2013. 

Recebi ofício SGP-23 n 0  3805, de 22/11113, 

encaminhando ao Executivo texto da lei decretada pela Câmara, relativa ao 

Projeto de Lei n 0  158/13, de autoria dos vereadores Andrea Matarazzo e Gilson 

e (22. 1~!* 

ó NGV 2n,~ r 
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do orocesso n° 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

01-158 	de 	2013, 

Papel para informação, rubricado como folha n° ....................✓ 

18/12/2013 	(a) .................................................................................... 

RAFAEL N 	ENTO BARRETO 
o'Ádministrativo 

À 

SGP 22 — Sr. Supervisor, 

Para as devidas providências tendo em vista o recebimento de VETO TOTAL. 

n 	Em, 18112120113. 

JOSÉ CRISTINOZA SANTOS 
Supervisor de Finalização do Proa Legislativo 
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À  

r  

Falha 

Cica~ 
 São Paulo, 	de 	 ~le2v>a1 

GABIN EETE DO PREFEITO 

. i 
Opcio 	 n o  a -11- 4 

Ref : OF-SGP23 n° 3805/2013 

1 55 -DOCREC 
15- 00912/2013 

Senhor Presidente 

Por meio do ofício referenciado, Vossa Excelência 

encaminhou à sanção cópia de lei decretada por essa Egrégia Câmara, em sessão de i  

13 de novembro de 2013, relativa ao Projeto de Lei n° 158113, de autoria dosei 

Vereadores Andrea Matarazzo e Gilson Barreto, que denomina Creche Letícia Almeida 

Rodrígues Fago a "Creche Jardim Sapopemba Ill". 

Não obstante o louvável propósito de seus autores, sou 

com pelido  a vetar o texto aprovado, uma vez que a medida não atende ao disposto no 

artigo 81  da Lei n° 14.454, de 27 de junho de 2007, segundo o qual a denominação dos ` 

estabelecimentos oficiais de ensino público municipal deverá homenagear, 

preferencialmente, educador cuja vida tenha se vinculado, de maneira especial e 

intnsa, com a comunidade na qual se situa a escola a ser denominada ou, ainda, 

homenagear personalidade que, não tendo sido educador, tenha uma biografia Na 

exemplar no sentido de estimular os educandos para o estudo. 
aa 

Importa destacar que, a teor do Decreto n° 40.268, de 31 

de ,aneiro de 2001, os Centros de Educação Infantil - - as antigas creches — integram a 

redil de estabelecimentos oficiais de ensino público municipal, sujeitando-se, dessa 

forma, aos ditames do aludido artigo 8 0. 

Ademais, assinale-se que o parágrafo único do artigo; 7° da 

referida lei municipal dispõe que só poderão ser homenageadas, com seus nomes 
I 

denominando próprios municipais , personalidades que tenham prestado importantes 

serviços à humanidade, à pátria, à sociedade ou à comunidade e, neste caso, que 

possua vínculos com o logradouro, com a repartição ou o serviço nele instalado ou com 

a p~ pulação circunvizinha. 
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r- M_ cJ_ Ao Pre~2 
No- 

No caso em exame, conquanto meritos a 	oy vimento 

dai família com as atividades desenvolvidas pela escola, recaindo a homenagem em 

criança  falecida com apenas um ano de idade, sem possibilidade, po rtanto, de 

aténdimento aos critérios estabelecidos pela legislação disciplinadora da matéria, a I  

homenagem objetivada pela propositura não poderá se efetivar. 

Nessas condições, vejo-me na contingência de apor veto 

aoi projeto aprovado, com fundamento no artigo 42, § 1 1 , da Lei Orgânica do Município 

de São Paulo, devolvendo o assunto ao reexame dessa Egrégia Casa de Leis. 

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência protestos de 

elevado apreço e distinta consideração. 

FERNANDO HADDAD 
Prefeito 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 
I 

JOSÉ AMÉRICO DIAS 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

JA~01bam 
VT 158-13 • 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha n° ........ L -LI ............. 

processo roces so n°  ............. 01-158 ................  de 20.........13......, ......~.../.....,`.fr... 	 . /:.. 	....... (a) ....................................................................... 

Adelina Cicone 
Assiste---te rei-Lin-,entar 

Registro 1 CO, 406 

ÀS COMISSÕES DE: 

Procuradoria – Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposíturas 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 

JaderAugusto Pimenta 	Sofia 1~"aepeRR~,oteg~Osvo 
j Supervisor de SGP.22 	- 	Sede  

1  

Ri`C ibt~ t,4APf~XWs(~~—iA oA CA ,1-rZ.\ —M Li 	i, é 'z~ )  ~ n. _t" 
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RECEBIDO 
Comissão de Constituição, Justiça 
e L o 	tici pati^ 
Erra"' 
 ã 

 ~, 19 ' '~': ~ vão, 

w~ Ní~ v~~ /A INi~la vçàraa-Qofa 

Mira RóTatzir. 
'~3~US ~J t104 

FrM; ,in,nte 
tis. prazo para rn, .mf-çsCaçâo é de 8 dias, 

tgrTnos dz) § 3' do tt ,,•t"po 63 do R.I. 

a . 

14 

RECEBIDO UA PROCURADORIA DA CAIARA MUNIOPAL DE À PAULO 
SETOR 90 PROCESS--OLE-GiSIMIVO 

EM - h 

POR b4t~IK 

49 h  ao AM.:  UVCA  

Seroe  -yV~ 
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Folha n°  Ç 	do pçm 
n°  01, ~-S  de 20-4- 

CÂMARA MUNICIPAL DE 	
jo$a Carias Di 's Ct~av09 

5_ÁO PAU LO 	~ ~; ~~ ~ ~ 
16 -PAR 	

p10158-13 

PARECER N' 16-00140/2014 	 : , COMISSÃO. DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O VETO TOTAL APOSTO AO PROJETO DE LEI 

N° 0158/13. 

f 

Trata-sei  de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Andrea Matarazzo, que visa 

• 	denomiar Creche Letícia Almeida Rodrigues Fago a Creche Jardim Sapopemba lll, 

localizado à Rua Ana Popovici, n° 57, Bairro Jardim Sapopemba, na cidade de São Paulo. 

Aprovado, pelos membros da Câmara, em sessão realizada em 13 de novembro de 2013, 

foi o projeto encaminhado à sanção tendo recebido veto total do Executivo. 

Não assiste razão ao Sr. Prefeito, como veremos a seguir. 

De fato,) a presente propositura representa o pleno exercício da competência legislativa 

desta Casa, espelhada nos artigos 30, inciso I; da Constituição Federal e 13, inciso I, de 

nossa ~ei Orgânica, os quais conferem ao Município competência para legislar sobre 

assuntos de interesse local. 

Por interesse local, segundo Dirley da Cunha Junior (in Curso de Direito Constitucional, 2 1  

edição, Salvador: Juspodivm, p.841), entende-se, não aquele interesse exclusivo do 

Município, mas seu interesse predominante, que o afete de modo mais direto e imediato. 

Ainda de modo mais explícito, a Lei Orgânica prevê a possibilidade de disciplina da matéria 

em pauta, conforme se verifica dos artigos 13, XVII e 37, caput, da Lei Orgânica do 

Município. 

1 	 ; 17 - RELCOM 
Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-q' 17- 0014312014 	- 

p10158-13 C veto 
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Fo1ha n° 	de 20
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0 Chaves 
SOv Cai m > Cativo 

I
A  

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
p10158-13 

Dessa firma, verifica-se que não há óbice jurídico aos objetivos pretendidos pela presente 

proposta. 

Pelas razões expostas, somos 

PELA REJEIÇÃO DO VETO TOTAL. 

,tituicão, Justiça e Legislação Participativa. À L 1  

R,~ W, 
006LA

RT  

r 
Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sa.oòv.br  

p10158-13 C veto { 
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